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Parceria público-privada implantará abrigos em 24 pontos 
de ônibus de Cachoeiro

Vinte e quatro pontos de parada de ônibus 
de Cachoeiro de Itapemirim contarão com 
novos abrigos, que serão implantados, já a 
partir do próximo mês, por meio de parceria 
entre a prefeitura e empresas em atividade no 
município.

Em reunião promovida, no Palácio 
Bernardino Monteiro, na tarde desta quinta-
feira (20), o prefeito Victor Coelho e o 
secretário municipal de Desenvolvimento 
Urbano, Jonei Petri, entregaram o projeto-

padrão dos abrigos a proprietários e 
representantes das empresas, que vão instalá-
los como contrapartida de EIV (Estudo de 
Impacto de Vizinhança), por terem construído 
empreendimentos na cidade.

“A melhoria nos pontos são o acesso ao 
transporte de qualidade. Um dos anseios da 
sociedade e da administração é a aplicação 
da lei de mobilidade urbana. Esse encontro 
mostra o empenho da municipalidade e a 
iniciativa privada na concretização dessa 

Guardas municipais estão capacitados para 
porte de armas

Os guardas municipais contaram com 550 horas de aulas teóricas e práticas em 28 disciplinas

O auditório da Escola Municipal Zilma 
Coelho Pinto recebeu, na manhã desta quinta-
feira (20), a cerimônia de formatura do curso da 
Guarda Civil Municipal (GCM) de Cachoeiro 
de Itapemirim, para a liberação do porte de 
arma de fogo pela corporação. O evento contou 
com a presença de diversas autoridades das 
esferas federal, estadual e municipal.

“Hoje, nós estamos dando um passo muito 
importante para a retomada do porte de 
arma. E daremos outros passos em prol da 
corporação. Agradeço pela oportunidade de 
estar aqui com vocês, senhores e senhoras 
guardas municipais, verdadeiros heróis da 
segurança pública de Cachoeiro”, destacou o 
secretário municipal de Segurança e Trânsito, 
Ruy Guedes, ao relembrar todo o processo que 
culminou no convênio por meio do qual foi 
viabilizado o curso de formação da GCM.

“A segurança pública faz parte de nossos 
planos. Por isso, temos investido bastante 
nesta área, para torná-la referência. E vamos 
investir, ainda mais, com a aquisição de 
novas armas e coletes à prova de balas para 
a corporação, por exemplo. Por fim, parabéns 
aos guardas municipais, com os quais quero 
sempre dialogar”, destacou o prefeito Victor 
Coelho.

Ainda em seu discurso, ele ressaltou que a 
indicação de Guedes para a Semset foi essencial 
para as conquistas obtidas até agora na 
segurança no município. Aproveitou a ocasião, 
ainda, para apresentar o projeto arquitetônico 
do Centro de Operações da Guarda Municipal 
(Cope), previsto para ser construído dentro do 
novo Parque Urbano da Ilha da Luz.
“Este momento retrata uma nova realidade da 
Guarda Municipal de Cachoeiro, que passou 
por uma formação qualificada, desenvolvida 
por meio de uma matriz curricular nacional. 
Este momento, portanto, é o grande divisor 
de águas da corporação e seus guardas 
estão altamente preparados para proteger a 
população cachoeirense”, enfatizou o delegado 
Joel Lyrio Junior, diretor da Academia de 
Polícia Civil do Espírito Santo (Acadepol-ES). 

demanda. Com esse projeto, daremos o 
primeiro passo para realizar as melhorias 
na estruturação do transporte coletivo da 
cidade”, destacou Victor Coelho.

“Parabéns à administração e aos envolvidos 
pela iniciativa, que será muito boa para o 
município, uma vez que trará mudanças 
e melhorias significativas”, comentou 
o empresário Custódio Murta, um dos 
participantes da reunião. 

Curso teve 550 horas em 28 disciplinas
Ministrado pela Acadepol-ES, o treinamento 

teve início em fevereiro e contou, ao todo, com 
550 horas de aulas teóricas e práticas em 28 
disciplinas.

Na primeira etapa, de teoria, foram abordados 
temas como direitos humanos e ética, concepções 
políticas de segurança pública, histórico e 
funções da corporação, geoprocessamento de 
informações e fundamentos de gestão integrada.

Já a etapa prática incluiu, além da disciplina 
de armamento e tiro, aulas de utilização de 
equipamentos não letais, estágio de trânsito, 
defesa pessoal, patrulhamento escolar, prevenção 
e combate a incêndios e pânico, dentre outras.

Depois da conclusão do curso, o passo seguinte 
é a formalização de convênio com a Polícia 
Federal para emissão dos portes funcionais 
de armas. Para tanto, as exigências legais têm 
sido cumpridas pela Secretaria Municipal de 
Segurança e Trânsito (Semset), para que os 
guardas voltem a trabalhar armados já a partir de 
2019.

O curso visa atender à exigência prevista no 
Estatuto do Desarmamento (lei nº. 10.826), de 
que a autorização para o porte de arma de fogo 
das Guardas Municipais está condicionada à 
formação funcional de seus integrantes em 
estabelecimentos de ensino de atividade policial. 
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Orquestra e corais fazem Concerto de Natal 
na Praça Jerônimo Monteiro

A Orquestra e os corais cantarão canções tradicionais natalinas

Nesta sexta-feira (21) e no sábado (22), 
acontecerá,  às 20h, no Palco Livre, montado 
na Praça Jerônimo Monteiro, o tradicional 
concerto natalino com a presença da 
Orquestra Sinfônica Sul do ES (Osses), com 
a participação dos corais de Servidores da 
Prefeitura Municipal de Cachoeiro, Canto 
Livre e do Projeto Casa Verde.

Há seis anos consecutivos, a apresentação 
é um dos momentos mais emocionantes 
dentro do cronograma das atividades na 
Praça Jerônimo Monteiro. Serão mais de 
100 vozes entoando canções tradicionais e 
sacras de Natal, como Aleluia de Handel e 
Emmanuel, com arranjos do maestro Fábio 
Coruja.

Todo o cenário preparado com a decoração 
natalina, de iniciativa da Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo (Semcult), trouxe, neste 
ano, um pinheiro iluminado com 14 metros 
de altura e 27 mil microlâmpadas; as sessões 
de vídeo mapping na fachada do Palácio 
Bernardino Monteiro; a Torre de Castelo de 7 
metros de altura; o Trem Interativo; a Casa do 
Papai Noel; o presépio; o trenó; as renas; os 
soldados de chumbo e o repertório musical, 
tornarão  a noite ainda mais especial.

“O concerto natalino é o ponto alto da 
programação de natal. A música orquestral 
e as canções milenares ajudam a integrar a 
população nesse espírito natalino que é de 
esperança, de prosperidade, de acreditar em 
coisas boas e de recomeço. A apresentação 
da Orquestra dos meninos da Casa Verde, 
traz uma abordagem social e artística, 
o que contribui com esse sentimento de 

confraternização de fim de ano”, cita a 
secretária de Cultura e Turismo, Fernanda 
Martins.

Ainda de acordo com a secretária, o ápice 
desses dias festivos, acontecerá no Dia de 
Reis, comemorado em 06 de janeiro, quando 
mestres, grupos folclóricos e foliões se 
reunirão em uma grande festa da cultura 
popular no município e encerrarão o ciclo 
natalino.

Com inúmeras atraçoes, o Natal
em Cachoeiro transforma as 
pessoas. Participe dessa festa!

Sessões de vídeo mapping aos sábados e domingos (20h, 20h30, 21h e 21h30)
na lateral do Palácio Bernardino Monteiro.

O Concerto de Natal, um dos momentos mais esperados pelo 
público, será nos dias 21 e 22 de dezembro, com a Orquestra 
Sinfônica Sul do ES (OSSES) e grupos corais.

Com inúmeras atrações, o Natal
em Cachoeiro transforma as 
pessoas. Participe dessa festa!

* Sessões de vídeo mapping aos sábados e domingos (20h, 20h30, 21h e 21h30),
na lateral do Palácio Bernardino Monteiro.

* O Concerto de Natal, um dos momentos mais esperados pelo público, será
nos dias 21 e 22 de dezembro, com a Orquestra Sinfônica Sul do ES
(OSSES) e grupos corais.
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Prefeitura entrega academia ao ar livre em 
Soturno

Os aparelhos foram instalados na praça do distrito de Soturno

A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 
(Semesp) inaugurou, na noite desta quarta-
feira (19), no distrito de Soturno, mais uma 
academia ao ar livre do Espaço Viva Mais.

A academia ao ar livre é um projeto 
da Prefeitura de Cachoeiro, voltado para 
pessoas de todas as idades. O objetivo é o de  
oferecer acesso gratuito aos equipamentos de 
ginástica para a prática de atividades físicas, 
promover qualidade de vida e integração 
social na comunidade.

Os aparelhos foram instalados na praça, 
localizada em frente ao ginásio “Enoch 
Moreira da Fraga”, que também ganhou uma 
pista de caminhada e um novo paisagismo. 
O ginásio também recebeu melhorias, como 
pintura nova e mais iluminação.

Instalações continuam
Está previsto, até 2019, um total de 20 

academias instaladas no mesmo padrão, na 
sede e no interior de Cachoeiro. Em 2018, 
três espaços Viva Mais foram inauguradas. 
Foram beneficiados os bairros Aeroporto, 
Paraíso e o distrito de Itaoca. A Secretaria 
de Municipal de Esporte e Lazer (Semesp) 
conta com o apoio das equipes das Secretaria 
Municipal de Obras (Semo) e da Secretaria 
Municipal de Serviços Urbanos (Semsur) 
para os trabalhos realizados nas áreas 
contempladas.

“Já é comprovado, em estudos, que, 
quanto mais ativa a pessoa, melhor a sua 
qualidade de vida. Além disso, as pessoas 
que praticam atividades físicas melhoram 
não só aspectos de saúde, mas também 

Orquestra e corais fazem Concerto de Natal na Praça 
Jerônimo Monteiro

Nesta sexta-feira (21) e no sábado (22), 
acontecerá,  às 20h, no Palco Livre, montado 
na Praça Jerônimo Monteiro, o tradicional 
concerto natalino com a presença da 
Orquestra Sinfônica Sul do ES (Osses), com 
a participação dos corais de Servidores da 
Prefeitura Municipal de Cachoeiro, Canto 
Livre e do Projeto Casa Verde.

Há seis anos consecutivos, a apresentação 
é um dos momentos mais emocionantes 
dentro do cronograma das atividades na Praça 
Jerônimo Monteiro. Serão mais de 100 vozes 
entoando canções tradicionais e sacras de 
Natal, como Aleluia de Handel e Emmanuel, 
com arranjos do maestro Fábio Coruja.

Todo o cenário preparado com a decoração 
natalina, de iniciativa da Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo (Semcult), trouxe, neste 
ano, um pinheiro iluminado com 14 metros 
de altura e 27 mil microlâmpadas; as sessões 

de vídeo mapping na fachada do Palácio 
Bernardino Monteiro; a Torre de Castelo de 7 
metros de altura; o Trem Interativo; a Casa do 
Papai Noel; o presépio; o trenó; as renas; os 
soldados de chumbo e o repertório musical, 
tornarão  a noite ainda mais especial.

“O concerto natalino é o ponto alto da 
programação de natal. A música orquestral 
e as canções milenares ajudam a integrar a 
população nesse espírito natalino que é de 
esperança, de prosperidade, de acreditar em 
coisas boas e de recomeço. A apresentação da 
Orquestra dos meninos da Casa Verde, traz uma 
abordagem social e artística, o que contribui 
com esse sentimento de confraternização de 
fim de ano”, cita a secretária de Cultura e 
Turismo, Fernanda Martins.

Ainda de acordo com a secretária, o ápice 
desses dias festivos, acontecerá no Dia de 
Reis, comemorado em 06 de janeiro, quando 

Horários das atrações na Praça

Sessões de vídeo mapping (projeções de 
imagens relacionadas a Cachoeiro e ao Natal) 
Sábados e domingos, às 20h, 20h30, 21h e 
21h30

Trem interativo 
Sábados e domingos, das 19h às 22h

Domingo (23) 
Palco Livre - Apresentação de Marcos Brenier, 
às 20h

psicológicos e cognitivos. Com o Espaço 
Viva Mais, a prefeitura está trabalhando para 
oferecer, à população, a oportunidade de ter 
uma vida mais ativa e com saúde. Ficamos 

muito felizes com a aceitação dos moradores 
em todas as academias já inauguradas neste 
ano”, comentou o subsecretário Municipal 
de Esporte e Lazer, Rodolpho Maia.

Com inúmeras atraçoes, o Natal
em Cachoeiro transforma as 
pessoas. Participe dessa festa!

Sessões de vídeo mapping aos sábados e domingos (20h, 20h30, 21h e 21h30)
na lateral do Palácio Bernardino Monteiro.

O Concerto de Natal, um dos momentos mais esperados pelo 
público, será nos dias 21 e 22 de dezembro, com a Orquestra 
Sinfônica Sul do ES (OSSES) e grupos corais.

mestres, grupos folclóricos e foliões se 
reunirão em uma grande festa da cultura 
popular no município e encerrarão o ciclo 
natalino.

Com inúmeras atrações, o Natal
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na lateral do Palácio Bernardino Monteiro.

* O Concerto de Natal, um dos momentos mais esperados pelo público, será
nos dias 21 e 22 de dezembro, com a Orquestra Sinfônica Sul do ES
(OSSES) e grupos corais.
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AT O S  D O  P O D E R  E X E C U T I V O  M U N I C I PA L

LEI Nº 7650 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO 
DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2019 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Cachoeiro de 
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, APROVA e o Prefeito 
Municipal SANCIONA a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Orçamento do Município de Cachoeiro de Itapemirim, 
relativo ao exercício de 2019, será elaborado e executado segundo 
as diretrizes gerais estabelecidas nos termos da presente Lei, em 
cumprimento ao disposto nos artigos 165, § 2º, da Constituição 
Federal, 103, § 2º, da Lei Orgânica Municipal e 4º da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, compreendendo:

I-as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;
II-a organização e estrutura dos orçamentos;
III-as diretrizes gerais para a elaboração da Lei Orçamentária 
Anual e suas alterações;
IV-as diretrizes para a execução da Lei Orçamentária Anual;
V-as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos 
sociais;
VI-as disposições sobre as alterações na Legislação Tributária do 
Município; e 
VII-as disposições finais.

CAPÍTULO I
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL

Art. 2º As prioridades e as metas para o exercício financeiro de 
2019 são as estabelecidas no Anexo de Metas e Prioridades, de 
acordo com o planejamento da ação governamental instituído pelo 
Plano Plurianual 2018-2021.

Parágrafo único. As prioridades e metas especificadas no Anexo 
de Metas e Prioridades terão precedência na alocação de recursos 
no Orçamento 2019, não se constituindo, todavia, em limite à 
programação das despesas.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS 

ORÇAMENTOS

Art. 3º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social obedecerão 
à estrutura organizacional em vigor e discriminarão a despesa 
por Unidade Orçamentária, segundo a classificação funcional 
e a programática, especificando para cada projeto, atividade ou 
operação especial, suas respectivas dotações e indicarão a categoria 
econômica, os grupos de natureza de despesa, as modalidades de 
aplicação, os elementos de despesa e as fontes de recursos.

§ 1º. A classificação funcional–programática seguirá o disposto na 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, e alterações, do Ministério 
de Orçamento e Gestão.

§ 2º. Os programas, classificadores da ação governamental, 
integrantes da estrutura programática, são os definidos pelo Plano 
Plurianual 2018-2021.

§ 3º. Na indicação do grupo de natureza da despesa a que se refere 
o caput deste artigo, será obedecida a seguinte classificação, de 
acordo com a Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio 
de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de 
Orçamento Federal, e suas alterações:

a)	 pessoal e encargos sociais (1);
b)	 juros e encargos da dívida (2);
c)	 outras despesas correntes (3);
d)	 investimentos (4);
e)	 inversões financeiras (5); e
f)	 amortização da dívida (6).

§ 4º. A Reserva de Contingência, prevista no Art. 20 desta Lei, será 
identificada pelo dígito 9, no que se refere ao grupo de natureza 
de despesa.

§ 5º. A classificação por fontes de recursos seguirá o disposto na 
Resolução TC Nº 247, de 18 de setembro de 2012 do Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito Santo e respectivas atualizações.

Art. 4º Para efeito desta Lei entende-se por:
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I-Programa – o instrumento de organização da ação governamental 
visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo 
mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;
II-Atividade - um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações 
que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 
um produto necessário à manutenção da ação de governo;
III-Projeto - um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 
limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 
IV-Operação Especial - as despesas que não contribuem para a 
manutenção das ações de governo, das quais não resulte um 
produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens 
ou serviços; e
V-Unidade Orçamentária - o menor nível da classificação 
institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes 
como os de maior nível da classificação institucional.

Art. 5º Cada programa identificará as ações necessárias para 
atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e 
operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, 
bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização 
da ação.

Art. 6º As metas serão indicadas em nível de projetos e atividades.

Art. 7º Cada atividade, projeto e operação especial identificarão 
a função, subfunção, programa, a unidade e o órgão orçamentário 
aos quais se vinculam.

Art. 8º As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no Projeto de Lei Orçamentária por programas, 
atividades, projetos ou operações especiais.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DA 
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 9º O Orçamento Anual do Município abrangerá os Poderes 
Executivo e Legislativo, seus Fundos Especiais e os Órgãos da 
Administração Direta e Indireta e será elaborado e executado 
visando garantir o equilíbrio entre receitas e despesas e a 
manutenção da capacidade própria de investimento.

§ 1º. Os orçamentos dos Fundos Especiais serão vinculados às 
secretarias afins e executados conforme seus planos de aplicação, 
obedecendo à classificação por categorias econômicas instituída 
pela Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

§ 2º. Os orçamentos de investimentos das Empresas Públicas 
Municipais compreenderão os programas de investimentos das 
empresas em que o Município detenha a maioria do capital social 
com direito a voto e serão incluídos na Lei Orçamentária Anual 
pelos seus totais.

Art. 10. Os Órgãos da Administração Indireta terão seus orçamentos 
para o exercício de 2019 incorporados à Proposta Orçamentária 
do Município caso, sob qualquer forma ou instrumento legal, 
recebam recursos do tesouro municipal ou administrem recursos 
e patrimônio do Município.

Parágrafo único. Os orçamentos das Autarquias Municipais serão 
incluídos na Lei Orçamentária Anual, sendo atendidos demais 
ditames da Resolução TC Nº 247, de 18 de setembro de 2012 do 
Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo e atualizações.

Art. 11. No Projeto de Lei Orçamentária Anual, as receitas e 
as despesas serão orçadas a preços correntes, estimados para o 
exercício de 2019.

Art. 12. Na programação da despesa, serão observadas restrições 
no sentido de que:

I-nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas as 
respectivas fontes de recursos.

Art. 13. A inclusão, na Lei Orçamentária Anual, de transferências 
de recursos para o custeio de despesas de outros entes da Federação 
somente poderá ocorrer em situações que envolvam claramente 
o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos 
constantes do art. 62 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

Art. 14. A Proposta Orçamentária Anual poderá conter previsões 
para ingresso de recursos oriundos de operações de crédito 
contratadas, autorizadas ou que tenham sido objeto de solicitação 
de autorização para contratação em Projeto de Lei específico 
proposto ao Poder Legislativo até a data de encaminhamento do 
Projeto de Lei Orçamentária para aprovação, conforme termos da 
LC 101, de 2000, Art. 32, § 1º, I.

Art. 15. Somente serão incluídas na Lei Orçamentária Anual, 
dotações para o pagamento de juros, encargos e amortização 
das dívidas decorrentes das operações de crédito contratadas ou 
autorizadas até a data do encaminhamento do Projeto de Lei do 
Orçamento à Câmara Municipal. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo o 
parcelamento do débito com o INSS, IPACI, FGTS, PASEP, 
PMAT, PRÓ TRANSPORTE, AVANÇAR CIDADES e FINISA.
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Art. 16. Na programação de investimentos, serão observados os 
seguintes princípios:

I-novos projetos somente serão incluídos na Lei Orçamentária 
Anual após atendidos os em andamento, contempladas as despesas 
de conservação do patrimônio público e assegurada a contrapartida 
de operações de crédito e convênios; 
II-somente serão incluídos na Lei Orçamentária Anual 
investimentos para os quais ações que assegurem sua manutenção 
tenham sido previstas no Plano Plurianual 2018–2021.

Art. 17. Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir despesas com 
Programas de Governo, constantes de propostas de alterações do 
Plano Plurianual 2018-2021, que tenham sido objeto de projetos 
de leis.

Parágrafo único. Os projetos de leis a que se refere o “caput” 
deste artigo são os remetidos à Câmara Municipal até a data de 
encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária Anual.

Art. 18. A estimativa de receita de operações de crédito para o 
exercício de 2019 terá como limite máximo a disponibilidade 
resultante da combinação das Resoluções 40, de 20 de dezembro 
de 2001 e 43, de 21 de dezembro de 2001 do Senado Federal e 
respectivas alterações.

Art. 19. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 
Lei, a alocação de recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos 
adicionais será feita de forma a propiciar o controle dos custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Art. 20. As Reservas de Contingência da Administração Direta e 
do RPPS serão fixadas em valor de até 4,00% (quatro por cento) 
da receita corrente líquida consolidada e serão destinadas ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos 
fiscais imprevistos.

Art. 21. As alterações do Quadro de Detalhamento da Despesa – 
QDD, nos níveis de modalidade de aplicação, elemento de despesa 
e fonte de recurso, observados os mesmos grupos de natureza da 
despesa, categoria econômica, projeto/atividade/operação especial 
e unidade orçamentária poderão ser realizadas para atender às 
necessidades de execução, mediante publicação de Portaria.

Art. 22. Não será admitido aumento do valor global do Projeto de 
Lei Orçamentária e de seus Créditos Adicionais, em observância 
ao inciso II, do artigo 106, da Lei Orgânica Municipal, combinado 
com o § 3º, do artigo 166, da Constituição Federal.

Art. 23. A Receita Corrente Líquida será destinada, 
prioritariamente, aos custeios administrativo e operacional, 
inclusive pessoal e encargos sociais, bem como ao pagamento 
de precatórios judiciais, amortização, juros e encargos da dívida 
pública, à contrapartida de convênios e operações de crédito 
e às vinculações aos Fundos Municipais, observados os limites 
impostos pela Lei Complementar nº 101, de 2000.

Art. 24. As alterações decorrentes da abertura e reabertura de 
Créditos Adicionais, efetuados através de ato do Chefe do Poder 
Executivo, integrarão os Quadros de Detalhamento de Despesas, os 
quais serão modificados independentemente de nova publicação.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES PARA A EXECUÇÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA

Art. 25. Ficam as seguintes despesas sujeitas à limitação 
de empenho e movimentação financeira, a serem efetivadas 
nas hipóteses previstas nos arts. 9º e 31, inciso II, § 1º, da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, na respectiva ordem:

I-elaboração de projetos, obras e instalações e aquisição de imóveis, 
que contribuírem para a expansão da ação governamental;
II-compra de equipamentos e material permanente; 
III-despesas classificadas como outras despesas correntes cujos 
recursos fixados no Orçamento de 2019 excedam os valores 
realizados no exercício antecedente; e
IV-hora extra.

Parágrafo único. O procedimento estabelecido no caput deste 
artigo aplica-se aos Poderes Executivo e Legislativo de forma 
proporcional à participação de seus orçamentos, excluídas 
as duplicidades, no valor total da Lei Orçamentária de 2019, 
repercutindo, inclusive, no repasse financeiro a que se refere o 
art.168 da Constituição Federal.

Art. 26. Fica excluída da proibição prevista no inciso IV, do artigo 
25, da Lei Complementar 101, de 2000, a contratação de hora extra 
para pessoal em exercício nas secretarias municipais de saúde e de 
educação, ou em outras secretarias quando se tratar de relevante 
interesse público.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 27. Os Poderes Executivo e Legislativo terão como limites na 
elaboração de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos 
sociais, considerando os eventuais acréscimos legais inclusive 
alterações de planos de carreira e admissões para preenchimento 
de cargos, a despesa da folha de pagamento realizada no mês 
de junho de 2018 projetada e ajustada para o exercício de 2019 
observados os arts. 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº 101, de 
2000.

Art. 28. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração 
de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de 
pessoal, a qualquer título, pelos Poderes Executivo e Legislativo, 
somente serão admitidos:

I-se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;
II-se observado o limite estabelecido na Lei Complementar nº 101, 
de 2000; e
III-se observada a margem de expansão das despesas obrigatórias 
de caráter continuado.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 29. Na estimativa das receitas constante do Projeto de Lei 
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Orçamentária Anual serão considerados os efeitos das propostas 
de alterações na Legislação Tributária.

§ 1º. As alterações na Legislação Tributária Municipal dispondo, 
especialmente, sobre IPTU, ISS, ITBI, Taxas Pelo Exercício do 
Poder de Polícia e Pela Prestação de Serviços, deverão constituir 
objetos de projetos de lei a serem enviados à Câmara Municipal, 
visando promover a justiça fiscal e aumentar a capacidade de 
investimento do Município.

§ 2º. Quaisquer projetos de lei que resultem em redução de 
encargos tributários para setores da atividade econômica ou 
regiões da cidade deverão obedecer aos seguintes requisitos:

I-atendimento ao art. 14, da Lei Complementar nº 101, de 2000; e
II-demonstrativo dos benefícios de natureza econômica ou social.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores 
de despesas que impliquem em execução de despesas sem 
comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária 
e sem adequação às cotas financeiras de desembolso.

Art. 31. Os recursos a serem transferidos às entidades públicas 
e privadas para atendimento ao que dispõe o artigo 26, da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, serão destinados, prioritariamente, 
às áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, esporte, 
preservação ambiental, programas de geração de emprego e renda, 
turismo, participação em constituição ou aumento de capital. 

§ 1º. As entidades beneficiadas terão que apresentar plano de 
metas de atendimento à população e destinação dos recursos.

§ 2º. As entidades beneficiadas com recursos públicos municipais, 
a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público 
com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos 
para os quais receberam os recursos.

§ 3º. A transferência de recursos de que trata este artigo deverá 
observar o instituído pela Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 
no que couber.

§ 4º. À participação em constituição ou aumento de capital a que 
se refere o caput deste artigo, não se aplica o disposto no parágrafo 
anterior.

Art. 32. Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2019 não seja 
sancionado até 31 de dezembro de 2018, a programação dele 
constante poderá ser executada em cada mês, até o limite de 1/12 
(um doze avos) do total de cada dotação, na forma da proposta 
remetida à Câmara Municipal, enquanto a respectiva lei não for 
sancionada.

§ 1º. Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei 
Orçamentária a utilização dos recursos autorizada neste artigo.

§ 2º. Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo, 
podendo ser movimentadas em sua totalidade, as dotações para 
atender despesas com:

I-pessoal e encargos sociais;

II-benefícios previdenciários a cargo do IPACI;
III-serviço da dívida;
IV-pagamento de compromissos correntes nas áreas de saúde, 
educação e assistência social;
V-categorias de programação cujos recursos sejam provenientes 
de operações de crédito ou de transferências da União e do Estado;
VI-categorias de programação cujos recursos correspondam à 
contrapartida do Município em relação àqueles recursos previstos 
no inciso anterior; e
VII-conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores a 2018 
e cujo cronograma físico estabelecido em instrumento contratual 
não se estenda além do primeiro semestre de 2019.

Art. 33. O Poder Executivo disponibilizará, no prazo de trinta 
dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o Quadro 
de Detalhamento da Despesa – QDD, discriminando a despesa 
por elementos, conforme a Unidade Orçamentária e respectivas 
categorias de programação.

Art. 34. Os Créditos Especiais e Extraordinários, autorizados nos 
últimos quatro meses do exercício financeiro de 2018, poderão ser 
reabertos, no limite de seus saldos, os quais serão incorporados ao 
orçamento do exercício financeiro de 2019, conforme o disposto 
no § 2º, do artigo 167, da Constituição Federal.

Parágrafo único. Na reabertura dos créditos a que se refere 
este artigo, a origem de recurso deverá ser identificada como 
saldos de exercícios anteriores, independentemente da origem de 
recurso à conta da qual os créditos foram abertos.

Art. 35. Cabe à Secretaria Municipal da Fazenda a instrumentação 
e coordenação da elaboração orçamentária de que trata esta Lei.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal a Fazenda deliberará 
sobre:

I-calendário de atividades para elaboração dos orçamentos;
II-elaboração e distribuição dos quadros que compõem as 
propostas setoriais do Orçamento Anual da Administração Direta, 
Autarquias, Fundos, Fundações e Empresas; e
III-instruções para o devido preenchimento das propostas setoriais 
dos orçamentos de que trata esta Lei.

Art. 36. O Poder Executivo, através da Secretaria Municipal da 
Fazenda, estabelecerá a programação financeira, por órgãos e o 
cronograma anual de desembolso mensal, por grupo de natureza 
da despesa, bem como as metas bimestrais de arrecadação até 
trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual.

Art. 37. Entende-se, para efeito do § 3º, do artigo 16, da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, como despesas irrelevantes, 
aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites 
dos incisos I e II do artigo 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993.

Art. 38. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Cachoeiro de Itapemirim, 19 de dezembro de 2018.

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito Municipal 
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

       











                      

                  









                  






 



  

    
    
    
    



   




   

    


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





              

                

      

              

              









              

              

            





                








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



 

























 






     

       

       

       

       








     

       







     

       










     

 
  

       

 
      






     







     




      

 
      







     
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




     

 
      

      

 

 
      






     

     

 
    

 
      






     







     

 
      

 
      

      

 






     







     







     







     


      


      
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

                    

                

                





                  



                  







 
 
 
 
 
 
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









 
 

   

  

 
 
 

  

 
   

 
   

 
 

 
   

   


     


     
     

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









 



  
           

           
        

            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            

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









 

    


 
   

        
        
        
        
        
        
        
        









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









 


           

           
           
           
           
           
           
           
           


           

           
           
           
           
           
           
           
           

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









 

      
      
      
      
      



      
      
      
      

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







 



   
   
   
   



   
   
   


   



 



   








































  Cachoeiro de Itapemirim (ES), sexta-feira, 21 de dezembro de  2018                                         DOM nº 5728 Página 21

Secretaria Municipal de Administração - SEMAD









 




   
   
   
   
   
   
   

   
   
   
   

   
   
   
   
   

   
   
   
   

   
   
   
   
   

   
   
   
   
   

   
   
   
   

   

   
   
   
   

   
   
   
   
   



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   
   
   
   

  
   
   

   

   

  



   


  






   





   















































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   























  























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











 

  



  

     

   

    

   

     







   
  
  
  
  



   











   
  
 
  
   
    
  












   
  
    



  
  
  
  



   
     
   
   
  
    
  
    









   
  

   
  
    



  
  
    


   
  
    


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   

   

   

    

    

    

     

 
 

   
    
  
  
   


   














  


 
  
   
  


   

 
  
 


   

     


  
 
  


 
  


   

 
  
 



    
   
     
   
   
   
     





  
   
   
  



 
    
   
    
    







   
 
  


   
  
    





  







  






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    

    

      

      

   

   

   




   












  
  




















  

  
 
  


   


   
  
 
  
   

  
  
  


   

 
  
 


  
  








  
  
   


   
  

   
   

   
   


 


   
   
  



  
    
   

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   
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   

   









  
 
  
  













    
 
   
  
   
  
   

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









 

 
 

 

 
 


 






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









  

  

  

  

  

  

  

   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



































































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  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

  

  

  

  





































































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 

  

 

  

  

  

  

  

  

  

   

  

 

 

  

  

   

  

   

   

   

   

   

   

   

  

   

   

   








































































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 

  

  

  

  

 

   

   

  

  

   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

   

   

  

  

  

  

  




































 




























































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   

  

   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

  

  

  

  

 

  

  

  

  

 





















































































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  

 

  

 

  

  

  

 

   

  

   

 

  

 

 

   

  

   

  
































































































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  

 

  

  

  

  

   

   

  

  

  

  

 

 

 

 

   

   

 

 

 

 





























 













































































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  

  

  

 

 

  

  

 

  

  

 

 

  

 

 

   

  

  

  

 

 









































































































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  

  

  

  

  

  

  

 

  

 

  

  

 

  

  

 

  

  

  
























































































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  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

   

  

  

  

   

   

  

   

  













































































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  
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  

  

   

  

  

   

  

   

   

   

   

  

  

   

  

   

  

   

   

   


































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  

  

   

  

   

   

  

  

   

 

 

 

 



  

   

  

  

  




































































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

  

  

   

   

   

   

   

   

  

   

  

  

  

  

   

   

   

  

  

  

  

   

  

  

 




































































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Decreto Nº 28.209/2018 

Suplementação de Dotações Orçamentárias

O Prefeito Municipal de CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do ESPÍRITO SANTO, no uso de suas 
atribuições legais, autorizado pela Lei Municipal 0007525/2017, 
Decreta:

CONSIDERANDO a necessidade de adequar algumas 
classificações das despesas, quanto a sua natureza.
RESOLVE:

Art. 1º - Fica aberto o crédito SUPLEMENTAR no valor de 
87.000,00 (oitenta e sete mil reais ), para reforço das seguintes 
dotações orçamentárias:

Art. 2º - Os recursos a serem utilizados para atender ao que dispõe 
o artigo anterior é o proveniente de: REDUÇÃO nos termos de 
que dispõe o Art. 43, Parágrafo Primeiro, item III, da Lei Federal 
nº 4.320/64, conforme segue:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data.

Cachoeiro de Itapemirim, 19 de dezembro de 2018

Victor da Silva Coelho 
Prefeito Municipal

ANEXO ÚNICO
Fonte Elemento Despesa Acrescimo Redução

ÓRGÃO: 01 - CAMARA MUNICIPAL
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 - CAMARA MUNICIPAL - 
CMCI
AÇÃO: 2.001 - GESTÃO LEGISLATIVA
10000001 33903607 0,00 40.000,00

10000001 44905224 0,00 20.000,00

10000001 44905299 0,00 22.000,00

10000001 44905299 0,00 5.000,00

10000001 31901101 40.000,00 0,00

10000001 31901101 20.000,00 0,00

10000001 31901101 22.000,00 0,00

10000001 31901133 5.000,00 0,00

Total por Ação 87.000,00 87.000,00

Total por Unidade 87.000,00 87.000,00

Total por Órgão 87.000,00 87.000,00

Total da Movimentação 87.000,00 87.000,00

DECRETO N° 28.215

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
INTEGRAL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTABELECE SUAS 
DIRETRIZES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 

ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de 
suas atribuições legais, 

DECRETA:

Art. 1º O presente Decreto, no âmbito do Município de Cachoeiro 
de Itapemirim, cria o Programa Municipal de Educação Integral, 
vinculado à Secretaria Municipal de Educação, cujo objeto é 
a concepção, planejamento e a execução de um conjunto de 
ações inovadoras em conteúdo, método e gestão, direcionadas 
à melhoria da oferta e qualidade de Educação Básica na Rede 
Pública Municipal que assegure a criação e implementação de 
uma rede de Escolas de Educação Básica em Tempo Integral.

Parágrafo único. O Programa Municipal de Educação Integral 
será implantado e desenvolvido pela Equipe Municipal de 
Educação Integral junto às Escolas de Educação Básica em 
Tempo Integral da Rede Pública Municipal e expandido, a critério 
do sistema de ensino, observadas as condições de viabilidade e 
oportunidade.

Art. 2º A localização de servidores em vagas surgidas e que vierem 
surgir nas escolas em que for implantada a educação integral em 
tempo integral é de expressa competência do Secretário Municipal 
de Educação, nos termos do artigo 29 da Lei 3995, de 24 de 
novembro de 1994 e artigo 30 da Lei 4009, de 20 de dezembro 
de 1994.

Art. 3º São objetivos específicos do Programa Municipal de 
Educação Integral:

I – Ampliar o tempo de permanência dos estudantes na escola para 
uma jornada escolar Integral de 09 (nove) horas diárias, compostas 
por 8 tempos de 50 minutos em atividades pedagógicas e demais 
períodos para intervalos de repouso e refeições;

II – Garantir um currículo escolar articulado por meio da 
Base Nacional Comum Curricular e sua Parte Diversificada, 
considerando as diretrizes e parâmetros nacionais e/ou locais e, por 
meio de metodologias, estratégias e práticas educativas inovadoras, 
introduzidas e consolidadas pela Equipe de Implantação de 
Educação Integral, assegurando aos estudantes as condições para 
a construção dos seus Sonhos/Projetos de Vida.

III – Prover a adequação na infraestrutura física predial necessária 
para o funcionamento das Escolas de Educação Básica em Tempo 
Integral;

IV – Prover as Escolas de Educação Básica em Tempo Integral 
dos equipamentos, mobiliários, materiais didáticos e recursos 
tecnológicos necessários para a proficiência pedagógica e eficácia 
da gestão;

V – Garantir a jornada de trabalho com dedicação integral de 40 
(quarenta) horas semanais para os professores em exercício da 
docência, dos gestores escolares, coordenadores pedagógicos e 
demais servidores lotados nas Escolas de Educação Básica em 
Tempo Integral Programa Municipal de Educação Integral;

VI – Planejar e oferecer formação continuada em rede e em serviço 
para os gestores, professores e demais profissionais vinculados ao 
Programa Municipal de Educação Integral;

VII – Prover as condições para a redução dos índices de evasão 
escolar, de abandono e de reprovação, bem como acompanhar 
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a sua evolução no âmbito das Escolas de Educação Básica em 
Tempo Integral; 

VIII – Ampliar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
– IDEB tanto no componente de fluxo quanto no de proficiência e 
os resultados da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), ou 
sistema que vier a substituí-lo, de acordo com as metas estabelecidas 
no Plano de Ação da Secretaria Municipal de Educação. E ampliar 
os índices dos resultados do Programa de Avaliação da Educação 
Básica do Espírito Santo – PAEBES. 

Parágrafo único. As Escolas de Educação Básica em Tempo 
Integral incorporarão as inovações pedagógicas e gerenciais do 
Programa Municipal de Educação Integral.

Art. 4º Para os fins deste decreto são considerados:

I – Escolas Municipais em Tempo Integral: as unidades 
de Educação Básica com funcionamento em tempo integral, 
orientadas por conteúdos pedagógicos, métodos didáticos, gestão 
curricular e administrativa específicas, vinculadas à Secretaria 
Municipal de Educação, com regulamentação prevista em normas 
específicas, as quais têm por finalidade, ampliar e qualificar o 
tempo de permanência dos estudantes na Instituição de Ensino, 
garantindo-lhe formação integral;

II – Carga Horária Integrada: conjunto de horas de natureza 
pedagógicas dedicadas ao cumprimento das horas de atividades 
e horas de trabalho escolar efetivo exercidas exclusivamente 
nas Escolas de Educação Básica em Tempo Integral, de forma 
individual e coletiva, na integração das áreas de conhecimento da 
Base Nacional Comum Curricular e da sua Parte Diversificada, 
conforme o currículo e Plano de Ação estabelecidos;

III – Carga Horária de Gestão Especializada: conjunto de horas 
em atividade de gestão, suporte e atuação pedagógica, conforme 
Plano de Ação estabelecido;

IV – Plano de Ação: instrumento de gestão escolar de natureza 
estratégica, elaborado coletivamente a partir do Plano de Ação 
do Programa Municipal de Educação Integral e coordenado 
pelo gestor da Escola de Educação Básica em Tempo Integral. 
O Plano de Ação contém diagnóstico, definição de premissas, 
objetivos, indicadores e metas a serem alcançadas, estratégias 
a serem empregadas e avaliação dos resultados, sendo revisado 
anualmente a partir dos resultados alcançados e pactuados com o 
Secretário de Educação;

V – Programa de Ação: documento de gestão de natureza 
operacional, elaborado pela equipe escolar, com os objetivos, 
metas e resultados relativos às respectivas áreas de atuação, 
conforme o Plano de Ação estabelecido no âmbito da Escola de 
Educação Básica em Tempo Integral;

VI – Diretrizes Operacionais: instrumento que orienta a 
operacionalização das rotinas escolares e subsidia a organização 
das atividades desenvolvidas pela equipe escolar. É documento 
elaborado pela Equipe de Implantação do Programa no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação;

VII – Sonho/Projeto de Vida: elaborado pelo estudante com 
mediação do professor, é um documento que expressa seus sonhos 
e o percurso para a sua realização, definindo metas e prazos, tendo 
em vista suas perspectivas em relação ao futuro;

VIII – Protagonismo: processo no qual o estudante desenvolve 
suas potencialidades por meio de práticas e vivências, apoiados 
pelos professores, assumindo progressivamente a gestão de seus 
conhecimentos, da sua aprendizagem e da elaboração do seu 
Sonho/Projeto de Vida;

IX – Guia de Ensino e de Aprendizagem: documento elaborado 
trimestralmente pelos professores, sob a orientação do coordenador 
pedagógico, sendo destinado ao planejamento das atividades de 
docência, de autorregulação da aprendizagem dos estudantes e de 
comunicação e acompanhamento pelos pais e responsáveis;
 
X – Desenvolvimento Integral: a consideração das dimensões 
social, emocional, cognitiva, física, espiritual e cultural dos 
estudantes, bem como o exercício da cidadania e apoio à construção 
dos seus Sonhos/Projetos de Vida durante a sua formação na 
Educação Básica;

XI – Projeto Político Pedagógico: documento que define a 
identidade institucional da unidade, elaborado coletivamente 
pelos diversos segmentos da comunidade escolar;

XII – Equipe Municipal de Educação Integral: a equipe formada 
por integrantes da Secretaria Municipal de Educação, a saber:

a)	 Coordenador do Programa;
b)	 Coordenador Pedagógico do Programa;
c)	 Coordenador de Gestão do Programa.

Art. 5º As Escolas de Educação Básica em Tempo Integral 
funcionarão ordinariamente de segunda a sexta-feira, em período 
Integral, sendo estes, manhã e tarde, totalizando 9 horas diárias 
(incluídos os horários de repouso e refeições), distribuídas de 
maneira a atender os estudantes da Educação Básica por meio do 
desenvolvimento do seu projeto escolar.
	

Parágrafo único. É assegurado o atendimento educacional 
especializado aos estudantes com deficiência, matriculadas nas 
Escolas de Educação Básica em Tempo Integral, em classes 
regulares, devendo o Poder Municipal fornecer profissional de 
apoio para o seu acompanhamento;

Art. 6º A composição da estrutura das Escolas de Educação Básica 
em Tempo Integral, com integrantes do Quadro do Magistério, 
atenderá às especificidades da modalidade atendida.

Parágrafo único. O corpo docente das Escolas de Educação Básica 
em Tempo Integral deverá ser composto, preferencialmente, por 
professores efetivos do quadro, mediante processo seletivo a ser 
realizado pela Secretaria Municipal de Educação. Em situações 
de excepcionalidade, esse quadro poderá ser preenchido por 
servidores na condição de temporários, respeitados os processos 
seletivos e contratuais a serem publicados.

Art. 7º A estrutura organizacional das Escolas de Educação Básica 
em Tempo Integral será constituída pelas seguintes funções: 

I – Gestor Escolar; 
II – Coordenador Pedagógico;
III– Coordenador Administrativo e Financeiro;
IV – Pedagogo para a Função de Articulador de Aprendizagem;
V – Professores de Referência;
VI – Professores Especialistas.
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Art. 8º Fica instituído o Regime de Dedicação Integral para os 
integrantes do Quadro do Magistério em exercício nas Escolas de 
Educação Básica em Tempo Integral, caracterizado pela jornada 
de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, em tempo integral, 
respeitando 1 hora de almoço, com carga horária integrada 
realizada na unidade escolar para a qual foi lotado.

§ 1º. Aos integrantes do Magistério em regime de dedicação 
integral é vedado o desempenho de qualquer outra atividade 
pública ou privada, remunerada ou não, durante o horário de 
funcionamento na unidade de ensino. 

§ 2º. A Equipe Gestora será constituída pelas seguintes funções:
 
I – Gestor Escolar 
II – Coordenador Pedagógico
III– Coordenador Administrativo e Financeiro.

Art. 9º Fica criada, na estrutura da Secretaria Municipal de 
Educação, vinculada ao gabinete do seu titular, a Equipe 
Municipal de Educação Integral cujas atribuições são:

I – Aprovar os Planos de Ação das Escolas de Educação básica 
em Tempo Integral, acompanhar o seu desenvolvimento e publicar 
anualmente os seus resultados; 

II – Acompanhar e assegurar o cumprimento do calendário escolar; 
bem como da Agenda Trimestral;

III – Acompanhar a execução dos projetos desenvolvidos nas 
Escolas de Educação Básica em Tempo Integral;

IV – Avaliar e publicar os resultados de desempenho, a partir de 
critérios e indicadores constantes no Plano de Ação das Escolas de 
Educação Básica em Tempo Integral;

V – Propor e apoiar a definição das Escolas de Educação Básica 
em Tempo Integral que participarão do Programa Municipal de 
Educação Integral, de acordo com as metas e as diretrizes políticas 
administrativas e financeiras da Gestão Municipal;

VI – Estabelecer metas de desempenho das Escolas de Educação 
Básica em Tempo Integral, em consonância com o sistema de 
avaliação municipal, estadual e nacional e seus respectivos Planos 
de Ação;

VII – Realizar semestral e/ou anual a avaliação de desempenho dos 
membros da equipe escolar (docentes, equipe gestora e servidores 
técnicos administrativos), e recomendar ações a partir dos seus 
resultados. O detalhamento da avaliação de desempenho será 
publicado e regulamentado em portaria do Secretário Municipal 
de Educação;

VIII – Formular a política de educação Integral no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação;

IX – Implantar as inovações em conteúdo, método e gestão;

X – Acompanhar e rever, caso necessário, o desenvolvimento 
dos Planos de Ação das Escolas de Educação Básica em Tempo 
Integral;

XI – Acompanhar os Programas de Ação da Equipe Gestora das 
Escolas de Educação Básica em Tempo Integral;

XII – Apoiar o Secretário Municipal de Educação no planejamento 
para a expansão das Escolas de Educação Básica em Tempo 
Integral e definir padrões básicos de funcionamento.

Art. 10. São atribuições específicas dos Gestores das Escolas de 
Educação Básica em Tempo Integral, além daquelas inerentes 
ao respectivo cargo:

I – Articular, acompanhar e coordenar a elaboração, execução e 
avaliação do Projeto Político Pedagógico;

II – Planejar, implantar e acompanhar as ações e seus respectivos 
resultados conforme o Plano de Ação da unidade de ensino;

III – Coordenar anualmente a elaboração do Plano de Ação da 
unidade de ensino, alinhado ao Plano de Ação da Secretaria 
Municipal de Educação;

IV - Orientar a elaboração dos respectivos Programas de Ação da 
Equipe Gestora e docentes, acompanhar a execução dos mesmos, 
bem como orientar a elaboração e o cumprimento das rotinas dos 
demais servidores;

V – Gerir os recursos humanos, financeiros e materiais para a 
execução do Projeto Escolar na integralidade do seu currículo 
quanto à Base Nacional Comum Curricular e sua Parte 
Diversificada, de protagonismo e todas aquelas necessárias ao 
desenvolvimento dos estudantes;

VI – Estabelecer, junto ao Coordenador Pedagógico, as estratégias 
necessárias ao desenvolvimento do protagonismo no âmbito 
da unidade de ensino e no universo dos estudantes, entre outras 
atividades escolares, inclusive por meio de parcerias, submetendo-
as aos órgãos competentes;

VII – Orientar e acompanhar o desenvolvimento das atividades do 
pessoal docente, técnico e administrativo da respectiva unidade de 
ensino, acionando para isso os recursos necessários e indicados;

VIII - Zelar pelo cumprimento do regime de trabalho do corpo 
docente, técnico e administrativo de que trata esta Lei; 

IX – Organizar, entre os membros do corpo docente da respectiva 
unidade de ensino, a realização das substituições dos professores, 
em áreas afins, nos seus impedimentos legais e temporários, salvo 
nos casos de licenças previstas em lei;

X – Planejar e promover ações em consonância com o Projeto 
Político Pedagógico, estimulando a participação da comunidade 
escolar; 

XI – Acompanhar e avaliar a produção didático-pedagógica do 
corpo docente, com vistas aos resultados esperados, alinhados ao 
Plano de Ação da unidade de ensino; 

XII – Sistematizar e documentar as experiências e as práticas 
educacionais e de gestão específicas, com vistas a apoiar a 
Secretaria Municipal de Educação na expansão do Programa 
Municipal de Educação Integral; 

XIII – Atuar como agente difusor e multiplicador das ações 
pedagógicas e de gestão, conforme os parâmetros fixados pela 
Secretaria Municipal de Educação;

XIV – Acompanhar a execução dos trabalhos do Coordenador 
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Administrativo e Financeiro;

XV – Atuar em atividades de tutoria junto aos estudantes (Anos 
Finais do Ensino Fundamental);

XVI – Elaborar, conduzir e rever periodicamente seu Programa de 
Ação, alinhado ao Plano de Ação da Escola.

Art. 11. São atribuições específicas do Coordenador Pedagógico 
das Escolas de Educação Básica em Tempo Integral:

I – Auxiliar o Gestor da unidade de ensino na execução do 
projeto político-pedagógico de acordo com o Plano de Ação, o 
currículo, a agenda trimestral, os programas de ação e os guias de 
aprendizagem;

II – Coordenar o planejamento da agenda de estudos do corpo 
docente e assegurar a sua execução;

III - Orientar as atividades em horas de trabalho pedagógico 
coletivo e individual, assegurando a execução das suas respectivas 
agendas;

IV – Orientar os professores na elaboração dos Guias de Ensino e 
de Aprendizagem;

V – Acompanhar e orientar a produção didático-pedagógica do 
corpo docente;

VI – Avaliar a efetividade e sistematizara produção didático-
pedagógica;

VII – Apoiar o Gestor da unidade de ensino nas atividades de 
difusão e multiplicação do Modelo Pedagógico e de Gestão, 
conforme os parâmetros fixados pela Equipe Municipal de 
Educação Integral da Secretaria Municipal de Educação;

VIII – Assumir a gestão da unidade de ensino nos períodos em 
que o gestor estiver atuando como agente difusor e multiplicador 
do Modelo Pedagógico e de Gestão do Programa Municipal de 
Educação Integral, bem como quando afastado conforme previsto 
em lei;

IX – Elaborar, conduzir e rever periodicamente seu Programa de 
Ação, alinhado ao Plano de Ação da Escola.

Art. 12. São atribuições específicas do Coordenador 
Administrativo-Financeiro das Escolas de Educação Básica 
em Tempo Integral: 

I – Auxiliar o Gestor da unidade de ensino na coordenação da ela-
boração do Plano de Ação;

II – Realizar o planejamento, execução e prestação de contas de 
verbas advindas das esferas do poder Executivo, juntamente aos 
conselhos e setores responsáveis;

III – Convocar reuniões ordinárias e extraordinárias com o 
Conselho Comunitário Escolar e demais segmentos da unidade de 
ensino municipal em tempo integral; 

IV – Responder pela gestão, em caráter excepcional e somente 
em termos operacionais, em eventual ausência do coordenador 
pedagógico e nos períodos em que o Gestor estiver ausente;

V – Coordenar e acompanhar as atividades administrativas, finan-
ceiras e os serviços de apoio, a exemplo da secretaria escolar, vigi-
lância, alimentação, limpeza e conservação predial;

VI – Elaborar, conduzir e rever periodicamente seu Programa de 
Ação, alinhado ao Plano de Ação da Escola.

Parágrafo único. A Equipe docente das Escolas de Educação 
Básica em Tempo Integral será constituída pelas seguintes funções:
 
I – Pedagogo para a função de Articulador de Aprendizagem; 
II – Professores de Referência;
III – Professores Especialistas.

Art. 13. São atribuições específicas do Pedagogo para a função 
de Articulador de Aprendizagem das Escolas de Educação 
Básica em Tempo Integral:

I - Promover a articulação necessária entre os professores que 
atuam tanto nos componentes curriculares da Base Nacional 
Comum Curricular quanto da sua Parte Diversificada com o 
objetivo de assegurar o atendimento às especificidades de cada 
estudante e o acompanhamento das suas aprendizagens;

II - Dar suporte pedagógico aos Professores de Referência, com 
ênfase nas turmas de 1º e 2° anos;

III - Prover acompanhamento aos estudantes, monitorando os 
seus resultados;

IV - Realizar, quando necessário, intervenções direcionadas com 
vistas à melhoria dos processos de ensino e de aprendizagem 
junto aos professores de referência;

V - Assegurar a efetividade do planejamento do professor em sala 
de aula;

VI - Assegurar a utilização plena dos espaços educativos como 
elemento inerente da prática pedagógica; 

VII - Informar ao Coordenador Pedagógico, diagnósticos e 
resultados obtidos para planejamento de novas ações educativas.

VIII - Elaborar, conduzir e rever periodicamente seu Programa 
de Ação, alinhado ao Plano de Ação da Escola.

Art. 14. São atribuições específicas dos Professores de Referência 
e Professores Especialistas nas Escolas de Educação Básica em 
Tempo Integral, além daquelas inerentes ao respectivo cargo ou 
função atividade:

I – Organizar, planejar e executar sua tarefa institucional de forma 
colaborativa e cooperativa visando ao cumprimento do Plano de 
Ação da unidade de ensino; 

II – Planejar, desenvolver e atuar de forma interdisciplinar, no que 
se refere aos componentes curriculares da Base Nacional Comum 
Curricular e sua Parte Diversificada;

III – Incentivar e apoiar as ações de protagonismo;

IV – Realizar, obrigatoriamente no recinto da unidade de ensino, a 
totalidade das horas de trabalho pedagógico coletivo e individual;

V – Participar das orientações técnico-pedagógicas relativas à sua 
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atuação na unidade de ensino e de cursos de formação continuada;

VI – Elaborar Guias de Ensino e de Aprendizagem sob a 
orientação do Coordenador Pedagógico e Pedagogo para a função 
de Articulador de Aprendizagem;

VII – Produzir material didático-pedagógico em sua área de 
atuação em conformidade com o Modelo Pedagógico e de Gestão 
que orientam o Projeto Escolar;

VIII – Elaborar, conduzir e rever periodicamente seu Programa de 
Ação, alinhado ao Plano de Ação da Escola;

Art. 15. O corpo docente das Escolas de Educação Básica 
em Tempo Integral deve ser composto, prioritariamente, por 
professores efetivos do quadro, mesmo que em estágio probatório, 
desde que aprovados em processo seletivo interno e apresentem 
disponibilidade de horário para cumprir a carga horária específica 
exigida.

Parágrafo único. O processo de qualificação interno dos 
Gestores Escolares, e o processo seletivo dos Coordenadores 
Administrativos Financeiros, Coordenadores Pedagógicos, 
Pedagogo para a Função de Articulador de Aprendizagem e 
Professores será realizado pela Secretaria Municipal de Educação 
e coordenado pela Equipe Municipal de Educação Integral, 
sendo os seus critérios técnicos publicados posteriormente em 
edital próprio, conforme regulamentação específica da Secretaria 
Municipal de Educação.

Art. 16. Poderão participar dos processos de qualificação e seleção 
para atuar nas Escolas de Educação Básica em Tempo Integral os 
servidores que atendam as seguintes condições, além daquelas a 
serem publicadas nas respectivas Portarias:

I – Relativamente à situação funcional, sem acumulação:

a) sejam titulares de cargo de Gestor de unidade de ensino ou se 
encontrem designados nesta situação;
b) sejam titulares de cargo ou ocupantes de função atividade de 
Professor;

II – Estejam em efetivo exercício do seu cargo ou função atividade 
ou da designação em que se encontrem;

III – Possuam experiência mínima de 03 (três) anos, cumulativos, 
de exercício no magistério, em estabelecimentos de ensino público 
ou privado;

IV – Venham a aderir voluntariamente ao Regime de Dedicação 
Integral correspondente à jornada de 40 horas semanais realizadas 
de 2ª a 6ª feira, com uma hora de almoço diária.

§ 1º. Para a função de Gestor, apenas nas condições de pertencer 
ao quadro de celetista estável ou estatutário do Município de 
Cachoeiro de Itapemirim.

§ 2º. Nas Escolas de Ensino Básica em Tempo Integral poderá ser 
realizada a contratação de professor temporário, caso o número 
de professores efetivos não atenda a necessidade das escolas e 
para substituições temporárias decorrentes de licenças, tratamento 
médico e outros afastamentos por tempo determinado. Nestes 
casos, o professor temporário deverá submeter-se à seleção e ao 

mesmo regime de trabalho do professor ora em substituição. 

Art. 17. A nomeação do Gestor Escolar, Coordenador Pedagógico, 
Coordenador Administrativo e Financeiro, Pedagogo para a função 
de Articulador de Aprendizagem e professores participantes do 
Programa Municipal de Educação Integral dar-se-á através de 
Portaria do Secretário Municipal de Educação.

Art. 18. A permanência dos servidores lotados nas Escolas 
de Educação Básica em Tempo Integral está condicionada ao 
cumprimento dos seguintes requisitos:

I – Aprovação nas avaliações de desempenho anuais cujos critérios 
específicos serão definidos e publicados pela Secretaria Municipal 
de Educação; 

II – O atendimento às disposições constantes nesta Lei.

Art. 19.  A descontinuidade dos integrantes do Quadro Funcional 
das Escolas de Educação Básica em Tempo Integral em decorrência 
de inadequação, irregularidade funcional ou insuficiência de 
desempenho, será feita por determinação da Secretaria Municipal 
de Educação.

Art. 20. As metas a serem alcançadas pelas Escolas de Educação 
Básica em Tempo Integral serão estabelecidas por meio de portaria 
ou ato administrativo específico do Secretário Municipal de 
Educação, o qual também estabelecerá os critérios e a periodicidade 
em que serão avaliados os resultados em conformidade ao Plano 
de Ação da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 21.  As unidades de ensino existentes serão redenominadas 
para se tornarem Escola Municipal de Educação Básica em Tempo 
Integral – EMEBTI;

Art. 22.  As especificidades do Programa Municipal de Educação 
Integral, bem como a sua organização serão disciplinadas por 
Decreto, Resolução, Portaria ou Instrução Normativa do Poder 
Executivo Municipal.

Parágrafo único. As despesas decorrentes da aplicação deste 
decreto correrão à conta de dotações consignadas no orçamento 
vigente, podendo, se necessário, serem suplementadas. 

Art. 23. No que couber, a educação integral em tempo integral, 
adotará sistema de controle de frequência, avaliação, recuperação 
de estudos e promoção, em conformidade com o disposto no 
Regime Comum das unidades de ensino da rede municipal.

Art. 24. Fica a Secretaria Municipal de Educação autorizada a 
baixar os atos complementares e necessários à implementação 
da educação em tempo integral nos termos estabelecidos neste 
decreto, notadamente os que se referirem à admissão e formação 
do pessoal docente.

Art. 25. Esse Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Cachoeiro de Itapemirim - ES, 20 de dezembro de 2018.

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 28.216

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso das atribuições 
legais, 

RESOLVE:

Art. 1º Retificar o quadro constante do Decreto n° 28.141, 
de 30/11/2018, que dispõe sobre a nomeação de servidores 
municipais para ocuparem o cargo de Gestor de Unidades de 
Ensino Municipal, conforme segue:

Onde se lê:
Gestor Escolar Unidade de Ensino Categoria

Cláudia de Souza Damacena de Lima Emeb Prof. Elísio Cortes Imperial 4ª

Leia-se:
Gestor

Escolar
Unidade de Ensino Categoria

Cláudia Souza Damacena de Lima Emeb Prof. Elísio Cortes Imperial 4ª

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a 03 de dezembro de 2018, revogadas as 
disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 20 de dezembro de 2018.

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1.121/2018

AUTORIZA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM HORÁRIO 
EXTRAORDINÁRIO. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS do Município de 
Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições delegadas através do Decreto nº. 27.446/2017, tendo 
em vista o que consta no Sequencial nº 2 - 19.890/2018, 

RESOLVE:

Art. 1º Dar publicidade a autorização para a prestação de serviços 
em horário extraordinário pelos servidores municipais abaixo 
relacionados e lotados na SEMO, durante o mês de outubro de 
2018, nos termos do Artigo 139, da Lei nº 4.009, de 20.12.94 - 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

NOME CARGO HORAS EXTRAS

ROBERTO SILVA PEREIRA CAVOUQUEIRO 42 h 

DENILDO DA SILVA BOMBEIRO 42 h

JOSÉ RIGUETTE GASPAR MARCENEIRO 42 h

Art. 2º Revogar as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 21 de novembro de 2018.

JOSÉ SANTIAGO DE LIMA  
Secretário Municipal de Obras

PORTARIA Nº 1.230/2018

DESIGNA SERVIDOR PARA ACOMPANHAMENTO 
E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE CONTRATO 
FIRMADO NO MUNICÍPIO.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL do Município de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do 
Espirito Santo, no uso de suas atribuições delegadas através do 
Decreto nº 27.446 de 29/12/2017, resolve:

Art. 1º Designar a servidora municipal  RUBIA MARA 
DO CARMO MENDES PÁ, lotada na SEMDES, para 
acompanhamento e fiscalização da execução do serviço constante 
no Contrato, conforme descrito abaixo.

CONTRATO CONTRATADA   OBJETO PROT. Nº

Nº 384/2018
14/12/2018

CONSÓRCIO 
CACHOEIRO 

INTEGRADO –CCI

Aquisição de 109.000 (cento 
e nove mil) passagens através 

de cartões eletrônicos, para 
atender a população em 

condições de vulnerabilidade 
social, dando continuidade 
ao Programa de Transporte 

Popular “Passe Livre”

1 - 13.479/2017

Art. 2º Revogar as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 17 de dezembro de 2018.

MÁRCIA CRISTINA FONSECA BEZERRA
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 

PORTARIA Nº 1.234/2018 

DISPÕE SOBRE READAPTAÇÃO DE SERVIDOR.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
do Município de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições delegadas através dos Decretos 
nºs. 18.275/2008 e 27.446/2017,  tendo em vista o que consta no 
processo protocolado sob o nº. 1 - 34.842/2018, 

RESOLVE:

Art. 1º Dar publicidade a readaptação temporária da servidora 
municipal MARIA LUIZA COLA, Auxiliar de Serviços da 
Educação, lotada na SEME, em virtude de modificação em seu 
estado de saúde, conforme Laudo de Readaptação emitido pelo 
médico do trabalho da MEDTRAB MEDICINA E SEGURANÇA 
DO TRABALHO LTDA (empresa responsável pelos serviços 
de perícia médica dos servidores desta municipalidade), na qual 
determinou que a servidora exercerá atividades internas, como 
bibliotecária, ou atuará em séries superiores a que se encontra 
atualmente, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar de 
16/10/2018 até 13/01/2019, nos termos do Artigo 35, da Lei nº. 
4.009, de 20.12.94 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 
e Decreto nº  27.958/2018.

Art. 2º Revogar as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 17 de dezembro de 2018.

RAMOM RIGONI GOBETTI 
Secretário Municipal de Administração 
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PORTARIA Nº 1.235/2018

DISPÕE SOBRE LICENÇA EM VIRTUDE DE ACIDENTE 
EM SERVIÇO.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
do Município de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições delegadas através dos Decretos 
nºs. 18.275/2008 e 27.446/2017, tendo em vista o que consta no 
processo nº 1 - 43.464/2018, 

RESOLVE:

Art. 1º Dar publicidade a licença por motivo de acidente ocorrido 
em serviço, concedido à servidora JELIANA GUALANDI 
DIAS, Agente de Biblioteca Escolar, lotada na SEME, no dia 22 
de outubro de 2018, nos termos do Artigo 100, da Lei nº 4.009,              
de 20.12.94 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

Art. 2º Revogar as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 17 de dezembro de 2018.

RAMOM RIGONI GOBETTI 
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.236/2018

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE PRÊMIO INCENTIVO.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do 
Município de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo, 
no uso de suas atribuições delegadas através dos Decretos nºs. 
18.275/2008 e 27.446/2017, 

RESOLVE:

Art. 1º Dar publicidade ao afastamento dos servidores abaixo 
mencionados, lotados na SEMAD, pelo período de 05 (cinco) dias, 
em virtude de prêmio incentivo, por se enquadrar nas disposições 
insertas na Lei nº 6.598/2012.

SERVIDOR PERÍODO A PARTIR 
DE PROC. Nº

JACQUILINI SANDRINI ZANDOMINIGUI 2017/2018 17/12/2018 2376/2018

ELYDIA MARIA  HORA 
DOS REIS SOBREIRA

2015/2016
2016/2017
2017/2018

02/01/2019
08/01/2019
14/01/2019

39.506/2018
39.508/2018
39.507/2018

Art. 2º Revogar as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 17 de dezembro de 2018. 

 RAMOM RIGONI GOBETTI 
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº  1.238/2018 

DISPÕE SOBRE A ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL E 
FISCAL DE RESPONSABILIDADE DO CONSELHO 
COMUNITÁRIO ESCOLAR DE CADA UMA DAS 
UNIDADES DE ENSINO DO SISTEMA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO do Município 
de Cachoeiro de Itapemirim, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pelo Decreto nº 27.446/2017, resolve:

Art. 1º A escrituração contábil e fiscal de responsabilidade do 
Conselho Comunitário Escolar de cada uma das unidades de ensino 
vinculadas à rede municipal de educação, far-se-á em obediência 
ao disposto na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 
nº 1422, de 19 de dezembro de 2013.

Art. 2º A escrituração contábil e fiscal de que trata o artigo 1º desta 
Portaria, deve ser confiada, exclusivamente, a profissional com 
título de contador, devidamente registrado em órgão de classe, 
considerando a especificidade técnica que envolve a realização do 
trabalho e a necessidade de utilização de certificado digital para 
assinatura e transmissão de dados.

Art. 3º Sem prejuízo de outras atividades necessárias ao 
cumprimento do disposto na IN nº 1422/2013, incumbe ao 
profissional contratado o seguinte:

a)	 Entregar mensalmente a SEFIP e emitir guia de INSS 
retido;
b)	 Confeccionar guias de outros impostos retidos;
c)	 Entregar mensalmente de E-Social;
d)	 Confeccionar prestações de contas nos formulários de 
todos os recursos recebidos e administrados pela EMEB, seguindo 
especificidades de cada um;
e)	 Entregar RAIS E DIRF 2018;
f)	 Entregar DCTF;
g)	 Fazer contabilidade do exercício 2019, incluindo 
confecção das demonstrações contábeis e livros;
h)	 Entregar Escrituração Contábil Digital do exercício 2019, 
em conformidade com IN 1422/2013
i)	 Ser procurador da EMEB para transmissão de Declarações 
para Receita Federal, responsabilizando-se pela confecção e 
entrega da referida procuração;
j)	 Realizar alteração cadastral junto aos órgãos públicos.
k)	 Realizar outras tarefas correlatas.

Art. 4º As despesas inerentes ao pagamento dos honorários do 
contador são consideradas “atividades administrativas”, nos 
termos da alínea “a”, artigo 2º da Lei nº 4966, de 10 de abril de 
2000, admitindo seu custeio, mediante utilização de recursos 
repassados através do Programa Municipal Dinheiro Direto na 
Escola - PMDDE.

Art. 5º  Para cumprimento do disposto nesta Portaria, é assegurado 
o apoio financeiro às unidades de ensino, mediante repasse 
adicional dos recursos discriminados no anexo I, destinados à 
remuneração dos honorários do contador, que correrão à conta das 
dotações orçamentárias: 
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Educação Infantil
Orgão/Unidade: 17.02
Projeto/Atividade: 2.132
Natureza da Despesa: 3.3.50.43.00
Fonte : 11110005
Ficha: 3352 – creche  -  R$ 115.200,00 (cento e quinze mil e 
duzentos reais)
Ficha: 3353 – pré-escola  -  R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais)
Ensino Fundamental
Orgão/Unidade: 17.02
Projeto/Atividade: 2.127
Natureza da Despesa: 3.3.50.43.00
Fonte: 11110001
Ficha: 3580  -  R$ 132.000,00 (cento e trinta dois mil reais)
Totalizando R$ 355.200,00 (trezentos e cinquenta e cinco mil e 
duzentos reais), previstas no orçamento vigente, (antes da alteração 
em função da EC 53/2006).

Art. 6º Incumbe à Subsecretaria Administrativa Financeira 
da Secretaria Municipal de Educação prestar as orientações 
necessárias ao fiel cumprimento do disposto nesta Portaria, 
resolvendo os casos omissos.
 
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 18 de dezembro  de 2018.

CRISTINA LENS BASTOS DE VARGAS
Secretária Municipal de Educação

PORTARIA Nº 1.238/2018– ANEXO I
EDUCAÇÃO INFANTIL

Nº Conselho Comunitário Escolar - CCE 
(Unidade Executora) CNPJ Valor (R$)

1 CCE EMEB “Abigail dos Santos Simões” 05.065.609/0001-62 4.800,00

2 CCE EMEB “Alair Turbay Baião” 07.504.490/0001-02 4.800,00

3 CCE EMEB “Albertina Macedo” 01.408.698/0001-41 4.800,00

4 CCE EMEB “Aurora Estellita Herkenhoff” 03.891.276/0001-03 4.800,00

5 CCE EMEB “Carim Tanure” 01.401.633/0001-74 4.800,00

6 CCE EMEB “Dolores Gonzalez Villa” 01.416.380/0001-02 4.800,00

7 CCE EMEB “Dr. Pedro Nolasco T. Rezende” 05.062.272/0001-30 4.800,00

8 CCE EMEB “Drª Rita de Cássia V. Vereza” 03.527.904/0001-68 4.800,00

9 CCE EMEB “Gov. Eurico V. de Resende” 03.881.382/0001-06 4.800,00

10 CCE EMEB “Hylsen Darcy Perim” 07.503.785/0001-64 4.800,00

11 CCE EMEB “Irmã Margarida” 03.363.825/0001-69 4.800,00

12 CCE EMEB “José Pinto” 01.460.108/0001-20 4.800,00

13 CCE EMEB “Laurindo Sasso” 07.504.549/0001-62 4.800,00

14 CCE EMEB “Lions Clube Frade e a Freira” 01.404.450/0001-02 4.800,00

15 CCE EMEB “Mª das Neves S. de A. Espíndula” 01.460.106/0001-30 4.800,00

16 CCE EMEB “Mª das Victórias O. de Andrade” 01.167.689/0001-06 4.800,00

17 CCE EMEB “Mª Tereza Brandão de Mello” 01.403.595/0001-99 4.800,00

18 CCE EMEB “Maria Siloti” 01.416.389/0001-13 4.800,00

19 CCE EMEB “Mário Augusto Rocha” 03.893.497/0001-02 4.800,00

20 CCE EMEB “Normília da Cunha dos Santos” 01.441.036/0001-73 4.800,00

21 CCE EMEB “Olga Dias da Costa Mendes” 01.407.244/0001-56 4.800,00

22 CCE EMEB “Pe. Jefferson Luiz de Magalhães” 23.141.743/0001-87 4.800,00

23 CCE EMEB “Profª Ariette Moulim Costa” 23.304.943/0001-03 4.800,00

24 CCE EMEB “Profª Cely Santos de Oliveira” 14.492.798/0001-40 4.800,00

25 CCE EMEB “Profª “Cibelia Teixeira Zippinoti” 17.089.961/0001-17 4.800,00

26 CCE EMEB “Profª “Idalina Cunha Moraes” 07.503.794/0001-55 4.800,00

27 CCE EMEB “Profª Lucilla Araújo Moreira” 01.168.702/0001-41 4.800,00

28 CCE EMEB “Sandra Monteiro Vargas Piassi” 01.404.451/0001-57 4.800,00

29 CCE EMEB “Saturnino Rangel Mauro” 01.408.703/0001-16 4.800,00

30 CCE EMEB “Sebastião da Rosa Machado” 03.893.848/0001-85 4.800,00

31 CCE EMEB “Sirda Rocha dos Santos” 01.407.243/0001-01 4.800,00

32 CCE EMEB “Teresa de Avelar Picolli” 11.248.914/0001-92 4.800,00

33 CCE EMEB “Virgínia Athayde Coelho” 01.404.352/0001-75 4.800,00

  34 CCE EMEB “Zeni Pires Ferreira” 01.412.523/0001-08 4.800,00

35 CCE EMEB “Zilda Soares Moura” 01.425.084/0001-78 4.800,00

36 CCE EMEB “Zilma Coelho Pinto” 01.416.388/0001-79 4.800,00

TOTAL PARCIAL 172.800,00

PORTARIA Nº 1.238/2018– ANEXO II 
ENSINO FUNDAMENTAL

Nº Conselho Comunitário Escolar -CCE 
 (unidade executora) CNPJ Valor (R$)

37 CCE EMEB “Anacleto Ramos” 01.170.993/0001-02 4.800,00

38 CCE EMEB “Anísio Vieira de Almeida Ramos” 01.173.306/0001-02 4.800,00

39 CCE EMEB “Galdino Theodoro da Silva” 01.167.736/0001-11 4.800,00

40 CCE EMEB “Jácomo Silotti” 07.503.771/0001-40 4.800,00

41 CCE EMEB “Jenny Guardia” 01.173.310/0001-70 4.800,00

  42 CCE EMEB “José Taveira” 03.345.940/0001-00 4.800,00

  43 CCE EMEB “Julieta Deps Tallon” 01.167.356/0001-87 4.800,00

44 CCE EMEB “Monteiro Lobato” 01.167.291/0001-70 4.800,00

 45 Conselho  do  CIAE  “Newton Braga” 03.278.138/0001-45 4.800,00

47 CCE EMEB “Oswaldo Machado” 03.199.426/0001-04 4.800,00

48 CCE EMEB “Prof. Athayr Cagnin” 11.246.191/0001-92 4.800,00

49 CCE EMEB “Prof. Deusdedit Baptista” 01.168.709/0001-63 4.800,00

50 CCE EMEB “Prof Florisbelo Neves” 03.232.412/0001-45 4.800,00

51 CCE EMEB “Prof. Pedro Estellita Herkenhoff” 01.167.355/0001-32 4.800,00

52 CCE EMEB “Prof. Valdy Freitas” 03.305.204/0001-29 4.800,00

53 CCE EMEB “Rev. Jader Gomes Coelho” 03.801.765/0001-19 4.800,00

54 CCE EMEB “São Francisco de Assis” 01.168.711/0001-32 4.800,00

TOTAL PARCIAL .........................................................................................81.600,00

EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL

Nº
Conselho Comunitário 

Escolar – CCE
 (Unidade Executora)

CNPJ Educação 
Infantil

Ensino 
Fundamental

TOTAL 
(R$)

55 CCE EMEB “Áurea 
Bispo Depes” 01.414.368/0001-69 2400,00 2400,00 4.800,00

56 CCE EMEB “Luiz Marques 
Pinto” 03.154.071/0001-37 2.400,00 2.400,00 4.800,00

57 CCE EMEB “Luiz Semprini” 01.168.705/0001-85 2.400,00 2.400,00 4.800,00

58 CCE EMEB “Luiz Pinheiro” 03.239.045/0001-01 2.400,00 2.400,00 4.800,00

59 CCE EMEB “Mª das Graças 
Fileppe” 11.287.361/0001-87 2.400,00 2.400,00 4.800,00

60 CCE EMEB Maria Stael” 01.167.298/0001-91 2.400,00 2.400,00 4.800,00



Cachoeiro de Itapemirim (ES), sexta-feira, 21 de dezembro de  2018                                            DOM nº 5728 Página 51

Secretaria Municipal de Administração - SEMAD

61 CCE EMEB “Monte Alegre” 05.725.082/0001-55 2.400,00 2.400,00 4.800,00

62 CCE EMEB “Oscar 
Montenegro Filho” 01.170.627/0001-53 2.400,00 2.400,00 4.800,00

63 CCE EMEB “Nossa Senhora 
das Graças” 03.183.315/0001-00 2.400,00 2.400,00 4.800,00

64 CCE EMEB “Pe. Gino Zatelli” 07.530.339/0001-49 2.400,00 2.400,00 4.800,00

65 CCE EMEB “Prof Elísio Cortes 
Imperial” 03.191.183/0001-68 2.400,00 2.400,00 4.800,00

66 CCE EMEB “Profª Gercia 
Ferreira Guimarães” 03.154.039/0001-51 2.400,00 2.400,00 4.800,00

67 CCE EMEB “Profª Juracy 
Cruz” 03.199.616/0001-21 2.400,00 2.400,00 4.800,00

68 CCE EMEB “Profª Maria do 
Carmo Magalhães” 01.197.900/0001-33 2.400,00 2.400,00 4.800,00

69
CCE EMEB “Profª Maria das 
Dores Pinheiro 
Amaral”

06.241.241/0001-09 2.400,00 2.400,00 4.800,00

70 CCE EMEB “Profª Thereza 
Valiatti Sartório” 07.530.345/0001-04 2.400,00 2.400,00 4.800,00

71 CCE EMEB “Waldir Furtado 
Amorim” 01.167.731/0001-99 2.400,00 2.400,00 4.800,00

40.800,00 40.800,00 81.600,00

PORTARIA Nº 1.238/2018– ANEXO III 
EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL

Nº

Conselho 
Comunitário Escolar 

– CCE
 (Unidade Executora)

CNPJ Educação 
Infantil

Ensino 
Funda-
mental

TOTAL 
(R$)

TOTAL 
POR

NÚCLEO 
(R$)

72
CCE EMEB “Alberto 
Sartório” * 12.862.224/0001-91

2.400,00 2.400,00 4.800,00

73
EMEB “São João da 
Lancha” ** -

4.800,00

74 EMEB “ Tijuca” ** -

75
CCE EMEB “São 
Vicente”  * 03.189.668/0001-17

2.400,00 2.400,00 4.800,00 4.800,00

76
EMEB “Alto São 
Vicente” ** -

77
CCE EMEB “Córrego 
Vermelho”  * 01.167.293/0001-69

2.400,00 2.400,00 4.800,00 4.800,00

78
EMEB “Sertão de 
Monte Líbano” * 11.357.784/0001-26 2.400,00 2.400,00 4.800,00 4.800,00

TOTAL PARCIAL 9.600,00 9.600,00 19.200,00 19.200,00

* CCE das Unidades de Ensino Executora do PMDDE/2019

** Unidade de Ensino Consorciada.

Fontes: SEME/SEB/GRFE

PORTARIA Nº  1.239/2018 

DISPÕE SOBRE A ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL E 
FISCAL DE RESPONSABILIDADE DO CONSELHO 
COMUNITÁRIO ESCOLAR DE CADA UMA DAS 
UNIDADES DE ENSINO DO SISTEMA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO do Município 

de Cachoeiro de Itapemirim,  no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pelo Decreto nº 27.446/2017, resolve:

Art. 1º A escrituração contábil e fiscal e a escrituração fiscal digital 
de responsabilidade do Conselho Comunitário Escolar de cada uma 
das unidades de ensino vinculadas à rede municipal de educação, 
far-se-á em obediência ao disposto na Instrução Normativa da 
Receita Federal do Brasil nº 1422, de 19 de dezembro de 2013.

Art. 2º Para cumprimento do disposto nesta portaria é assegurado 
o apoio financeiro, mediante repasse adicional dos recursos 
discriminados a no anexo I, destinados aos pagamentos de serviços 
necessários à manutenção da regularidade fiscal do conselho, que 
correrão à conta das dotações orçamentárias:
Ensino Fundamental
Orgão/Unidade: 17.02
Projeto/Atividade: 2.127
Natureza da Despesa: 3.3.50.43.00
Fonte: 11110001
Ficha:3580 – R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), 
previstas no orçamento vigente, (antes da alteração em função da 
EC 53/2006).

Art. 3º Incumbe à Subsecretaria Administrativa Financeira 
da Secretaria Municipal de Educação prestar as orientações 
necessárias ao fiel cumprimento do disposto nesta Portaria, 
resolvendo os casos omissos, porventura existentes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim,19 de dezembro de 2018.

CRISTINA LENS BASTOS DE VARGAS
Secretária Municipal de Educação

PORTARIA Nº  1.239/2018  -  ANEXO I 
EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL

Conselho Comunitário Escolar - CCE (Unidade 
Executora)

CNPJ Ensino 
Fundamental

TOTAL (R$)

Conselho do Centro de Referência, Pesquisa e 
Capacitação do Professor de Educação Básica” Dr. 

Dirceu Cardoso - CECAPEB
12.881.870/0001-

04
4.800,00 4.800,00

TOTAL 4.800,00 4.800,00

PORTARIA Nº 1.243/2018

DISPÕE SOBRE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA 
INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, e de conformidade com o que dispõe o artigo 69 
da Lei Orgânica do Município, promulgada em 5 de abril de 1990,

RESOLVE:

Art. 1º Divulgar a relação de documentos necessários para 
ingresso no serviço público municipal de candidatos aprovados em 
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concurso público, assim como para os nomeados para ocuparem 
cargos em comissão e contratados temporários para atenderem 
necessidades de excepcional interesse público.

1. Comprovante do estado civil: certidão de nascimento ou 
casamento;
2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), com a data 
de emissão;
3. Carteira de Identidade (R.G), com a data de emissão;
4. Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.), com a data de emissão;
5. Certificado de reservista (para os homens);
6. PIS/PASEP (procurar uma agência da Caixa Econômica Federal 
ou do Banco do Brasil);
7. Certificado de escolaridade, a fim de atender os requisitos das 
Leis nº 6.095/2008, 7.516/2017 e 7.538/2017;
8. Carteira de inscrição junto ao órgão de classe (conforme 
exigência do cargo);
9. Certidão de regularidade junto ao conselho de classe;
10. Comprovante de residência (conta de água, luz ou telefone);
11. Foto 3x4 recente (uma foto);
12. Cadastro de Pessoa Física (CPF) do cônjuge, somente para 
os casados com a data de emissão, além do CPF dos dependentes 
(filhos em qualquer idade e demais membros declarados para fins 
de I.R.R.F. (Imposto de Renda Retido na Fonte));
13. CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais) a ser 
obtido no endereço: http://meu.inss.gov.br/central/index.html#/- ; 
procurar agência do INSS; os correntistas da Caixa Econômica 
Federal e do Banco do Brasil podem consultar o extrato no caixa 
eletrônico ou nos serviços remotos desses bancos (home banking) 
pela opção “Previdência Social” do Banco do Brasil e “Extrato 
Previdenciário” da Caixa Econômica Federal;
14. CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) para 
os profissionais da área de saúde;
15. Conta salário, caso tenha conta nos bancos: BANESTES, 
Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil;
16. Atestado de antecedentes criminais (site da Polícia Civil do 
ES);
17. Certidão de quitação eleitoral (site do TSE);
18. Certidão negativa do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito 
Santo (civil e criminal) 1ª e 2ª instância;
19. Consulta de Qualificação Cadastral (portal do eSocial) pelo 
endereço: http://consultacadastral.inss.gov.br
20. ASO (Atestado de Saúde Ocupacional) admissional com a 
situação de apto;
21. Certidão de Improbidade Administrativa (site do CNJ);
22. Certidão Negativa Criminal da Justiça Federal (site do TRF2);
23. Aos candidatos para ocupar o cargo de Motorista e demais 
cargos que importem em condução de veículos, apresentar o 
impresso de Consulta Pública de Infração por Condutor sem 
registro de infração de trânsito (site do DETRAN/ES).
24. Declaração de bens, podendo ser apresentado a declaração do 
imposto de renda do exercício anterior;
25. Declaração de acúmulo de cargo público.

I - Aqueles candidatos que possuírem filhos, além dos documentos 
elencados no caput devem apresentar:

1. Certidão de nascimento dos filhos solteiros;
2. Declaração de frequência escolar dos filhos de 7 a 14 anos, 
devendo ser renovada a apresentação nos meses de maio e 

novembro de cada ano;
3. Cartão de vacina dos filhos menores de 6 anos, devendo ser 
renovada a apresentação nos meses de maio e novembro de cada 
ano.

II – Não serão aceitas cópias de outros documentos que venham 
a substituir o R.G., C.P.F. e demais documentos, devendo o 
candidato providenciar a emissão do documento original.

III – A não apresentação do R.G. ou qualquer outro documento 
por falta de digital será aceita, desde que o candidato apresente 
laudo médico na especialidade de dermatologia, comprovando a 
ausência de digital.

IV – Não serão aceitos protocolos de emissão de documentos 
elencados no caput deste artigo.

Art. 2º Os documentos elencados no artigo 1º desta Portaria deverão 
ser apresentados em cópia simples e legível, com o original para 
conferência no momento da entrega na Subsecretaria de Gestão 
de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração, 
nos termos da Lei Federal nº 13.726, de 8/10/2018.

Parágrafo único. Os documentos elencados no artigo 1º desta 
Portaria, apresentados com cópia autenticada em cartório, fica 
dispensado a apresentação do original.

Art. 3º As certidões impressas nos sites dos órgãos públicos ou 
de entidade de classe deverão ser apresentadas, obrigatoriamente, 
com a validação dessas certidões, através de impresso a ser obtido 
no site do órgão emissor.

Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 141, de 03 de março de 2008.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Cachoeiro de Itapemirim – ES, 19 de dezembro de 2018.

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito Municipal

S E C R ETA R I A  M U N I C I PA L  D E  A D M I N I S T R A Ç Ã O

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
Republicação por Incorreção na Espécie

ESPÉCIE: 2º Termo Aditivo ao Convênio nº 025/2017.
CEDENTE: MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM.
CESSIONÁRIO: AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULAÇÃO 
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE CACHOEIRO 
DE ITAPEMIRIM – AGERSA.
OBJETO: Prorrogar a vigência do Convênio nº 025/2017, 
firmado em 25/01/2017, de cessão do servidor AUGUSTO 
MILHORATO CALLEGARIO.
PRAZO: 01 (um) ano a partir de 02/01/2019.
DATA DA ASSINATURA: 17/12/2018.
SIGNATÁRIOS: Victor da Silva Coelho – Prefeito Municipal, 
Vanderley Teodoro de Souza – Diretor Presidente da Agersa e 
Augusto Milhorato Callegario – Servidor.
PROCESSO: Protocolo nº 01 – 35.144/2018.
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 290/2018 - Pregão nº 
043/2018.
FORNECEDOR REGISTRADO: R. P. BINDELI EIRELI ME.
OBJETO: Aquisição de Peças para Manutenção de Roçadeiras e 
Motosserras.

LOTE I   –  EXCLUSIVO PARA ME/EPP
Item Descrição Und. Quant. Marca Valor 

Unitário
Valor Total

01 Carretel fio nylon para 
roçadeira.

UND 50 TRAP R$ 21,96 R$ 
1.098,00

VALOR TOTAL R$ 
1.098,00

LOTE II   –  EXCLUSIVO PARA ME/EPP
Item Descrição Und. Quant. Marca Valor 

Unitário
Valor Total

01 Carretel fio nylon para 
roçadeira a gasolina 
RN72L.

UND 60 TRAP R$ 23,30 R$ 1.398,00

VALOR TOTAL R$ 1.398,00

LOTE VI   –  EXCLUSIVO PARA ME/EPP
Item Descrição Und. Quant. Marca Valor 

Unitário
Valor Total

01 Lâmina de 2 pontas para 
roçadeira.

UND 80 NAKAXA R$ 16,00 R$ 1.280,00

VALOR TOTAL R$ 
1.280,00

LOTE VII   –  EXCLUSIVO PARA ME/EPP
Item Descrição Und. Quant. Marca Valor 

Unitário
Valor Total

01 Lâmina para roçadeira a gasolina 
RN72L 405MM de 2 pontas.

UND 110 NAKAXA R$ 16,36 R$ 1.799,60

VALOR TOTAL R$ 1.799,60

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Serviços 
Urbanos – SEMSUR.
ÓRGÃO PARTICIPANTE: Secretaria Municipal de 
Agricultura e Interior – SEMAI.
PRAZO: 12 (doze) meses.
DATA DA ASSINATURA: 20/12/2018.
SIGNATÁRIOS: Paulo José de Miranda – Secretário Municipal 
de Serviços Urbanos, Robertson Valladão de Azeredo – Secretário 
Municipal de Agricultura e Interior e Rony Pablo Bindeli – 
Proprietário do Fornecedor.
PROCESSO: Protocolo nº1-19.594/2018.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 291/2018 - Pregão nº 
043/2018.
FORNECEDOR REGISTRADO: BAHIENSE MCS LTDA.
OBJETO: Aquisição de Peças para manutenção de Roçadeiras e 
Motosserras.

LOTE III   –  EXCLUSIVO PARA ME/EPP
Item Descrição Und. Quant. Marca Valor 

Unitário
Valor Total

01 Corrente de 22 dentes para 
motosserra a gasolina.

UND 30 VULCAN R$ 30,30 R$ 909,00

VALOR TOTAL R$ 909,00

LOTE IV   –  EXCLUSIVO PARA ME/EPP
Item Descrição Und. Quant. Marca Valor 

Unitário
Valor Total

01 Corrente de 27 dentes para 
motosserra a gasolina.

UND 30 VULCAN R$ 34,50 R$ 1.035,00

VALOR TOTAL R$ 1.035,00

LOTE V   –  EXCLUSIVO PARA ME/EPP

Item Descrição Und. Quant. Marca Valor 
Unitário

Valor Total

01 Corrente de 36 dentes para 
motosserra a gasolina.

UND 30 VULCAN R$ 59,00 R$ 1.770,00

VALOR TOTAL R$ 1.770,00

LOTE VIII   –  EXCLUSIVO PARA ME/EPP
Item Descrição Und. Quant. Marca Valor 

Unitário
Valor Total

01 Rolo fio naylon quadrado para 
roçadeira, material contendo no 
mínimo 312 metros.

UND 102 AFIAÇO R$ 
135,39

R$ 13.809,78

VALOR TOTAL R$ 
13.809,78

LOTE IX   –  EXCLUSIVO PARA ME/EPP
Item Descrição Und. Quant. Marca Valor 

Unitário
Valor 
Total

01 Sabre de 30CM para 
motosserra a gasolina.

UND 10 KAWASHIMA R$ 51,00 R$ 510,00

VALOR TOTAL R$ 510,00

LOTE X   –  EXCLUSIVO PARA ME/EPP
Item Descrição Und. Quant. Marca Valor 

Unitário
Valor Total

01 Sabre de 40CM para 
motosserra a gasolina.

UND 10 KAWASHIMA R$ 77,00 R$ 770,00

VALOR TOTAL R$ 770,00

LOTE XI   –  EXCLUSIVO PARA ME/EPP
Item Descrição Und. Quant. Marca Valor 

Unitário
Valor Total

01 Sabre de 50CM para 
motosserra a gasolina.

UND 10 KAWASHIMA R$ 92,50 R$ 925,00

VALOR TOTAL R$ 925,00

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Serviços 
Urbanos – SEMSUR.
ÓRGÃO PARTICIPANTE: Secretaria Municipal de 
Agricultura e Interior – SEMAI.
PRAZO: 12 (doze) meses.
DATA DA ASSINATURA: 20/12/2018.
SIGNATÁRIOS: Paulo José de Miranda – Secretário Municipal 
de Serviços Urbanos, Robertson Valladão de Azeredo – Secretário 
Municipal de Agricultura e Interior e Genilza Almeida Bahiense – 
Sócia do Fornecedor.
PROCESSO: Protocolo nº1-19.594/2018.

EXTRATO DE CONTRATO

ESPÉCIE: Contrato Nº 389/2018.
CONTRATADA: COOPERATIVA DE CRÉDITO DOS 
PROPRIETÁRIOS DA INDÚSTRIA DE ROCHAS 
ORNAMENTAIS, CAL E CALCÁRIOS, DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM, atendendo necessidades da SECRETARIA 
MUNICIPAL DA FAZENDA – SEMFA.
OBJETO: Contratação de Cooperativa de Crédito para Abertura 
de Conta.
DATA DA ASSINATURA: 20/12/2018.
SIGNATÁRIOS: Rogélio Pegoretti Caetano Amorim – Secretário 
Municipal de Fazenda, Tales Pena Machado – Diretor Presidente e 
Fernando Poncio Paiva – Diretor Executivo da Contratada.
PROCESSO: Protocolo nº 1-40.662/2018.
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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

CONTRATADA: COOPERATIVA DE CRÉDITO DOS 
PROPRIETÁRIOS DA INDÚSTRIA DE ROCHAS 
ORNAMENTAIS, CAL E CALCÁRIOS, DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO.
OBJETO: Contratação de Cooperativa de Crédito para Abertura 
de Conta, a pedido da Secretaria Municipal Da Fazenda – SEMFA.
RESPALDO: Lei nº 8.666/93, Artigo 24, Inciso VIII.
PROCESSO: Protocolo nº 1-40.662/2018.

S E C R ETA R I A  M U N I C I PA L  D E
 D E S E N V O LV I M E N T O  U R B A N O

notificações

A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO torna pública a lavratura das notificações abaixo 
relacionados em virtude da recusa do contribuinte em recebê-los 
ou impossibilidade de ciência pessoal.

Notificação: 44468/18
Infrator: Juarez Barbosa
Endereço: Rua Arnaldo Fonseca, 39
Bairro: Baiminas
CNPJ/CPF: 068.826.717-37

Notificação: 45134/18
Infrator: Fabiana Pereira do Nascimento
Endereço: Av. Theodorico Ferraço, 436 
Bairro: Gilson Carone
CNPJ/CPF: 074.528.047-16

Notificação: 44557/18
Infrator: Josiel de Souza Custódio
Endereço: Av. Theodorico Ferraço, 436
Bairro: Gilson Carone
CNPJ/CPF: 010.692.037-50

Notificação: 45196/18
Infrator: Eva Lúcia dos Reis Melo
Endereço: Av. Theodorico Ferraço, 436 
Bairro: Gilson Carone
CNPJ/CPF: 290.157.906-04

Notificação: 45091/18
Infrator: Sandra Regina Medeiros Maganha
Endereço: Av. Theodorico Ferraço, 436 
Bairro: Gilson Carone
CNPJ/CPF: 008.004.407-73

Fábio Gabriel Moreira
Gerente de Fiscalização de Posturas

 Jonei Santos Petri
 Secretário de Desenvolvimento Urbano

S E C R ETA R I A  M U N I C I PA L  D A  FA Z E N D A

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEMFA Nº 001/2018, DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2018. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA, no uso de suas 
atribuições legais e considerando o disposto no § 2º do art. 127 da 
Lei Municipal 5394/2002, Código Tributário Municipal – CTM, e 

CONSIDERANDO a necessidade de normatização de rotinas e 
procedimentos para requerer a transferência de titularidade de 
imóvel, no Cadastro Imobiliário Tributário – CIT do Município de 
Cachoeiro de Itapemirim, resolve:

Art. 1º. Determinar que todos os procedimentos referentes a 
transferência de titularidade de imóveis no CIT, somente poderão 
ser efetivados mediante processo administrativo, formulado 
por requerente interessado ou de ofício por ato da autoridade 
administrativa, devendo ser cumpridas todas as exigências 
contidas nesta Instrução Normativa.

Parágrafo Único - São de responsabilidade do requerente as 
informações e documentos por ele apresentados, que serão 
utilizados para identificação do sujeito passivo da obrigação 
tributaria relativamente ao Imposto Predial e Territorial – IPTU.

Art. 2º. A regularidade fiscal do imóvel objeto desta Instrução 
Normativa, relativamente ao IPTU, é obrigação exclusiva do 
sujeito passivo, não cabendo a ele alegar desconhecimento da 
legislação tributária.

Art. 3º. O requerimento de transferência de titularidade não 
é considerado impugnação ao lançamento para efeitos de 
prorrogação do prazo de vencimento do IPTU ou suspensão da 
exigibilidade do respectivo crédito tributário.

Art. 4º. Estão autorizados a requerer a transferência de titularidade 
no CIT: 
I.  o adquirente; 
II.  o transmitente; 
III.  o inventariante; 
IV.  o possuidor;
V.  o herdeiro do adquirente, do transmitente ou do possuidor.

Parágrafo Único. Para fins específicos desta Instrução Normativa, 
possuidor é aquele que detém a posse mansa e pacífica de 
determinado imóvel, devendo comprovar a aquisição através de 
documentação de transmissão não registrada em cartório. 

Art. 5º. Para transferência de titularidade deverá ser protocolado 
requerimento próprio utilizando obrigatoriamente o Modelo 
SEMFA/GCI/001 – Transferência de Titularidade, anexo a esta 
Instrução Normativa; devendo ser apresentadas cópias dos 
seguintes documentos: 
I.  Documento do Imóvel;
II.  Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;
III.  Documento de Identificação Civil com foto nítida do 
requerente ou seu representante legal;
IV.  Comprovante do Cadastro de Pessoa Jurídica – CNPJ e 
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Contrato Social consolidado.

§ 1º. Está dispensada a exigência de reconhecimento de firma, 
devendo o agente administrativo confrontar a assinatura com 
aquela constante do documento de identidade do signatário, ou 
estando este presente, assinar o documento diante do agente, 
lavrando sua autenticidade no próprio documento. 

§ 2º. A transferência de titularidade poderá ser feita por procuração 
pública ou particular com firma reconhecida em cartório do 
outorgante, contendo especificação do seu objetivo.

§ 3º. Em se tratando de Pessoa Jurídica, sua representação será 
feita pelos sócios ou por procurador legalmente constituído.

§ 4º. Nos casos em que o adquirente ou o transmitente forem 
iletrados deverá ser anexada procuração pública com esta 
finalidade.

§ 5º. Na impossibilidade de apresentação de procuração pública da 
parte iletrada o documento de transferência de titularidade deverá 
ser lavrado em cartório.

§ 6º. O Documento do Imóvel deverá conter as seguintes 
informações para a identificação no Cadastro Imobiliário 
Tributário:
 inscrição fiscal imobiliária;
 descrição da localização com endereço oficial;
 medidas lineares de área;
 confrontantes;
 qualificação completa de alienantes e adquirentes;
 o reconhecimento de firma em cartório, por semelhança ou 
por autenticidade, de adquirentes e de alienantes, exceto as 
testemunhas, se houver;
 o documento estará dispensado de reconhecimento de firma em 
cartório da parte presente ao atendimento do Cadastro Imobiliário, 
adquirente ou alienante;
 data da transferência.

§ 7º. Caso o Documento do Imóvel não contenha todas as 
informações exigidas no parágrafo anterior, prevalecerá as 
informações fornecidas pelo requerente no requerimento de 
transferência de titularidade.

§ 8º. Tratando-se de imóvel sem documento de comprovação 
da cadeia sucessória, o requerente deverá declarar que se 
responsabiliza nas esferas administrativa, cível e criminal, pelas 
informações prestadas, assumindo as dívidas existentes nos termos 
do disposto no Art. 130 do Código Tributário Nacional - CTN.

§ 9º. Todas as cópias apresentadas deverão ser autenticadas em 
cartório, podendo a autenticação ser realizada por servidor do 
município, mediante a apresentação dos documentos originais.

Art. 6º. Tratando-se de imóveis não inscritos no Registro Geral 
de Imóveis, pertencentes a espólio com mais de um herdeiro, 
deverá ser apresentado documento, para fins de alienação, com 
autorização de todos os herdeiros com reconhecimento de firma 
em cartório, e da Certidão de Óbito do “de cujus”.

Parágrafo Único. Na ausência do documento indicado no caput, a 
transferência de titularidade poderá ser feita caso um dos herdeiros 
declare que se responsabiliza nas esferas: administrativa, cível e 
criminal, pelas informações prestadas perante os demais herdeiros, 
assumindo as dívidas existentes nos termos do disposto no Art. 
130 do Código Tributário Nacional - CTN.

Art. 7º. Nos termos do Art. 130 do Código Tributário Nacional 
- CTN, serão transferidos para o adquirente do imóvel todos 
os débitos fiscais de IPTU, que não estejam na condição de: 
parcelados, protestados, executados judicialmente e prescritos.
Parágrafo Único: Quanto aos débitos executados judicialmente 
ainda não prescritos, a CDA poderá ser cancelada, pela Gerência 
de Cobrança, devendo os débitos serem transferidos e cobrados 
em nome do novo proprietário.

Art. 8º. Havendo débitos fiscais de IPTU inscritos em dívida 
ativa, o processo administrativo de transferência de titularidade 
será encaminhado à Gerência de Cobrança, ou órgão que venha a 
ser criado com esta atribuição, para os procedimentos de cobrança.

Art. 9º. Havendo débitos fiscais de IPTU inscritos em dívida ativa 
que já tenham sido executados, o processo de transferência de 
titularidade será encaminhado à Procuradoria Geral do Município 
- PGM, para inclusão do adquirente no polo passivo da execução 
judicial.

Art. 10. Finalizados todos os procedimentos objeto desta Instrução 
Normativa, o processo administrativo retornará à Gerência de 
Cadastro Imobiliário, para dar ciência ao requerente quanto aos 
procedimentos efetuados, tendo como última ação o arquivamento.

Parágrafo Único – São formas de ciência ao contribuinte:
I. pessoal;
II. via postal;
III. Domicilio Tributário Eletrônico – DTE;
IV. correio eletrônico (e-mail) informado no requerimento de 
transferência; 
V. publicação no Diário Oficial do município.

Art. 11. Serão transferidos de ofício no CIT, os imóveis que 
forem objeto de pagamento do Imposto sobre Transmissão de 
Bens Imóveis – ITBI, ou informados pelo Cartório de Registro de 
Imóveis de Cachoeiro de Itapemirim – CRI.

Parágrafo Único. Os procedimentos descritos neste artigo 
não exclui a responsabilidade do contribuinte de comunicar a 
transferência de titularidade à fazenda pública municipal.

Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as Instruções Normativas nºs  001/2010 e 
001/2011.

Cachoeiro de Itapemirim, 14 de dezembro de 2018.

Rogélio Pegoretti Caetano Amorim
Secretário Municipal de Cachoeiro de Itapemirim
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Prefeitura de Cachoeiro de Itapemirim-ES 
 

Secretaria Municipal de Fazenda 
 

Gerência de Cadastro Imobiliário 

IPTU 
TRANSFERENCIA 
DE TITULARIDADE 

modelo SEMFA/GCI/001 

 
1. Tipo de transferência 

 
Escritura registrada  Documento sem cadeia 

sucessória 
 

Outro (especificar): 

 
Documento com cadeia sucessória  Documento sem registro em 

Cartório  - Imóvel de herdeiro 
  

 

2. Dados do Requerente 
Nome CPF 

  
Nº carteira identidade Órgão expedição CI Telefone  email 

    
 

3. Endereço 
Logradouro Número 

  
Bairro Município Telefone  

   
 

4. Dados do Imóvel (na ocorrência de mais de uma inscrição, informar no campo dados adicionais) 
Inscrição Fiscal do Imóvel Logradouro Número 

   
Bairro Ponto de referencia 

  
 

5. Proprietário Anterior 

Nome 
 

CPF 

  
 

6. Dados Adicionais 

 
 

 

7. Declaração para transferência sem documento de comprovação da cadeia sucessória.  

 Declaro espontaneamente serem verdadeiras as informações constantes neste documento e que não 
possuo documento que comprove toda a cadeia sucessória do imóvel acima identificado. Me 
responsabilizo nas esferas administrativa, civil e criminal por este ato praticado, assumindo as 
dívidas existentes nos termos do disposto no artigo 130 do Código Tributário Nacional - CTN. 

 

8. Declaração para transferência sem documento de comprovação de identificação do herdeiro como 
responsável de imóvel pertencente a espólio. 

 Declaro espontaneamente serem verdadeiras as informações constantes neste documento e que não 
possuo documento registrado como beneficiário de imóvel pertencente a espólio. Me responsabilizo 
nas esferas administrativa, civil e criminal por este ato praticado, assumindo as dívidas existentes 
nos termos do disposto no artigo 130 do Código Tributário Nacional - CTN. 

 
Cachoeiro de Itapemirim-ES , ______/______/_________. 

________________________________________________________  
                                                                                                                Assinatura do Requerente 

                                                                                                                  
Documentos a serem anexados (cópia): 
- Carteira de identidade ou de conselho de classe ou habilitação. 
- Cadastro Pessoa Física - CPF. 
- Escritura registrada ou recibo do imóvel ou documento que comprove a aquisição do imóvel. 
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S E C R ETA R I A  M U N I C I PA L  D E
S E G U R A N Ç A  E  T R Â N S I T O

COMUNICADO

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E 
TRÂNSITO torna pública a DECISÃO JUDICIAL  abaixo,  
do Poder Judiciário/ES, vara de Cachoeiro de Itapemirim - 12 
vara fazenda pública Estadual, Municipal, Reg Públicos, Meio 
Ambiente e Saúde

DECISÃO 

AÇÃO: 7 - Procedimento Comum
Processo nº: 0013392-24.2013.8.08.0011
Requerente: Sindicato dos Servidores Públicos Município. 
de Cachoeiro de Itapemirim
Requerido: Municipio de Cachoeiro de Itapemirim

A sentença se referiu a “livro de ponto” por ser o recurso 
disponível imediatamente na época. Contudo, se o Município 
procedeu suficiente  para  melhoria  da sentença,  é  válido o 
“ponto eletrônico”   por ser  mais  eficiente  e  garantir  ao servidor 
o registro  de  sua pontualidade e assiduidade.

Fica claro que “ponto eletrônico” cumpre o comando sentencial 
exarado, devendo ser obedecido pelos servidores.

C O M I S S Ã O  D E  L I C I TA Ç Ã O

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 008/2018
RESULTADO DO JULGAMENTO DE RECURSO

A Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, por intermédio 
da CPL, torna público o resultado do julgamento do recurso 
impetrado pela empresa CONSTRUTORA PREMOCIL LTDA: 
seu mérito foi julgado improcedente, deste modo, mantenho a 
decisão inicial do julgamento de habilitação.

AVISO DE CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, por 
intermédio da CPL, torna público a convocação das empresas 
habilitadas para Sessão Pública de abertura e julgamento da 
proposta comercial que ocorrerá no dia 04/01/19, às 10:00horas, 
na Sala de Licitação, da Secretaria Municipal de Administração.

Cachoeiro de Itapemirim, 20/12/2018.

Fábio Gomes de Aguiar
Presidente da CPL 

I PA C I

PORTARIA Nº 658/2018
(Republicação)

Aprova normas de Procedimentos e Revisão 
dos referentes sistemas administrativos: 
Sistema de Administração (SADM) e Sistemas 
de Controle Interno (SCI). 

A PRESIDENTE EXECUTIVA DO IPACI – Instituto de 
Previdência do Município de Cachoeiro de Itapemirim, Estado 
do Espírito Santo da República Federativa do Brasil, no exercício 
da competência que lhe é atribuída através da Lei Municipal 
nº 7.030/2014 e Decreto Municipal nº 26.697, de 01/01/2017 
e considerando a necessidade de implementar as normas de 
procedimentos instituídas pela Lei Municipal nº. 7.354, de 30 de 
dezembro de 2015, e Resolução  TCE-ES nº 227 de 25/08/2011 e 
suas alterações, RESOLVE:

Art. 1° Ficam aprovadas as Normas de Procedimentos, 
implementadas no Departamento Administrativo deste Instituto e 
Coordenadoria Executiva do Controle Interno, conforme ANEXO 
I, desta Portaria.

ANEXO I
Coordenadoria Executiva do Controle Interno - IPACI

Sistema Administrativo Instruções Normativas / Assunto Versão

SCI – Sistema de Controle Interno SCI – NP 001:  Normas das Normas.    ( Revisão ) 02

Departamento de Administrativo  -  IPACI
Sistema Administrativo Instruções Normativas / Assunto Versão

SADM – Sistema de Administração SADM – NP 002:  Concessão de Diárias .  ( Nova ) 01

Art. 2º As Normas de Procedimentos mencionadas no artigo 
anterior estão à disposição dos usuários no endereço eletrônico 
www.ipaci.es.gov.br e somente poderão ser alteradas ou adaptadas 
mediante comunicação oficial expedida pelo Coordenador 
Executivo do Controle Interno do IPACI responsável pela 
manutenção das informações em meio eletrônico. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e 
revoga-se a Portaria IPACI nº 288/2016.

Cachoeiro de Itapemirim – ES, 17 de dezembro de 2018.

CLEUZEI MIRANDA SMARZARO MOREIRA
Presidente Executiva

D ATA C I

EXTRATO DE AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

ESPÉCIE: Processo de Dispensa de Licitação.
BASE LEGAL: art. 24, inc. II c/c §1.º, da Lei n.º 8.666/93.
CONTRATANTE: Companhia de Tecnologia da Informação de 
Cachoeiro de Itapemirim – DATACI – CNPJ: 31.720.485/0001-
11.
CONTRATADA: GTECH Tecnologia Eletrônica LTDA - ME – 
CNPJ: 06.991.447/0001-56.
OBJETO: Manutenção corretiva do Monitor de Temperatura e 
umidade relativa para Datacenter.
VALOR GLOBAL: R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais).
RATIFICAÇÃO: em 20/12/2018, por: Carlos Henrique Salgado 
– Diretor Presidente DATACI.
FONTE DE RECURSOS: Próprio.
PROCESSO: 45-46732/2018.
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AT O S  D O  P O D E R  L E G I S L AT I V O  M U N I C I PA L

DECRETO LEGISLATIVO Nº 2886/2018.

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR DE 
CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, nos termos da Resolução nº 347/2016, o servidor 
comissionado, mencionado abaixo, a partir de 02/01/2019:

Servidor Cargo

ROBERTO ANTÔNIO WOTIKOSKY GERENTE MANUTENCAO E LIMPEZA

Art. 2º - Publique-se para todos os efeitos legais e administrativos.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 19 de dezembro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 2887/2018.

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR EFETIVO 
DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, EM 
CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NA RESOLUÇÃO Nº 
347/2016, RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, nos termos da Resolução 347/2016, a servidora 
efetiva JANEMAR CHIEREGATTE BRAGA LEMOS da 
Função de Confiança de Assessor de Imprensa Legislativo, a partir 
de 31/12/2018.

Art. 2º - Publique-se para todos os efeitos legais e administrativos.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 19 de dezembro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

PORTARIA Nº 456/2018.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PARA O 
EXERCÍCIO DE CARGO EM COMISSÃO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E 
REGIMENTAIS, RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear os Assessores de Gabinete Parlamentares (AGP), 
abaixo mencionados, por indicação do Vereador Alexon Soares 
Cipriano, fixando-lhes os vencimentos mensais estabelecidos 
pela Lei Municipal nº 6.717/2012 e suas alterações, a partir de 
02/01/2019:

ASSESSOR PADRÃO JORNADA DE TRABALHO

JULIANA DA SILVA LANDEIRO AGP 14 Interna

LEANDRO COSTA PRATES AGP 14 Interna

Art. 2º - Publique-se para que produza todos os efeitos legais e 
administrativos.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 18 de dezembro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

PORTARIA Nº 457/2018.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PARA O 
EXERCÍCIO DE CARGO EM COMISSÃO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E 
REGIMENTAIS, RESOLVE: 

Art. 1º – Nomear o Assessor de Gabinete Parlamentar (AGP), 
mencionado abaixo, por indicação deste Vereador, fixando-lhe os 
vencimentos mensais estabelecidos pela Lei Municipal nº 6.717/12 
e alterações, a partir de 02/01/2019:

ORD ASSESSOR PADRÃO JORNADA DE 
TRABALHO

01 Osmar Francisco AGP 08 Interna

Art. 2º - Publique-se para que produza todos os efeitos legais e 
administrativos.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 18 de dezembro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

PORTARIA Nº 458/2018.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PARA O 
EXERCÍCIO DE CARGO EM COMISSÃO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E 
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REGIMENTAIS, RESOLVE: 

Art. 1º – Nomear o Assessor de Gabinete Parlamentar (AGP), 
mencionado abaixo, por indicação do Vereador Alexandre Valdo 
Maitan, fixando-lhe os vencimentos mensais estabelecidos pela 
Lei Municipal nº 6.717/12 e alterações, a partir de 02/01/2019:

ORD ASSESSOR PADRÃO JORNADA DE TRABALHO

01 Ramon Silveira AGP 09 Externa

Art. 2º - Publique-se para que produza todos os efeitos legais e 
administrativos.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 18 de dezembro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

RETIFICAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato Administrativo nº 20/2018
Contratada:  DIRECIONAL ELEVADORES LTDA ME
CNPJ:  26.619.522/0001-60
Contratante: Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim/ES
Objeto: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA PARA 01 
ELEVADOR DA CÂMARA MUNICIPAL INCLUINDO 
QUADRO DE COMANDO GE – VVVF PREMIUM.
Data de Assinatura: 22 Outubro de 2018
Prazo: 22 de Agosto de 2019
Valor: R$  33.000,00 (trinta e três mil reais) .
Dotação: 3.3.90.39.16 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 
BENS IMÓVEIS– 
Signatários: Alexandre Bastos Rodrigues (presidente da Câmara 
Municipal de Cachoeiro de Itapemirim) e Anderson C. Miranda 
Sa (Representante legal da contratada)
Processo: 71.809/2018
Pregão Presencial nº 12/2018

Cachoeiro de Itapemirim, 22 de Outubro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

ONDE SE LÊ: 22 de Agosto de 2019
LEIA- SE:22 de Outubro de 2019

Cachoeiro de Itapemirim, 20 de Dezembro de 2018.

ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES
Presidente

I N D Ú S T R I A  E  C O M É R C I O

COMUNICADO

J.M.J. INDUSTRIA E COMERCIO DE CAL LTDA EPP, CNPJ 
Nº 27.480.680/0001-44, torna público que OBTEVE a Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente – SEMMA a RENOVAÇÃO da 
Licença de Operação – LO nº 218/2014, válida até 05 de dezembro 
de 2022, por meio do protocolo n° 44608/2013, para a atividade 
(3.09) – Beneficiamento de rochas para produção de pedra britada, 
produtos siderúrgicos ou para outros usos industriais/agrícolas; 
e DISPENSA da atividade (24.02) – Posto de abastecimento 
de combustíveis (não revendedor) somente com tanque aéreo. 
Localizada à Rua Ponciano Antonio da Rocha, s/nº, Itaoca, 
Cachoeiro de Itapemirim/ES.
NF: 4872

COMUNICADO

VANDERSON RIBEIRO DA SILVA ME, CNPJ nº 
15.550.869/0001-14, torna público que REQUEREU a Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente – SEMMA a Licença de Operação 
Corretiva - LOC, através do protocolo n° 40914/2013, para 
as atividades (5.07) – Reparação,  retifica lanternagem e/ou 
manutenção de aparelhos e equipamentos industrias e mecânicos 
diversos, inclusive motores automotivos, sem pintura por aspersão, 
incluindo oficinas mecânicas. Localizada à Rua Santino Samuel 
Aguiar, nº 56, São Francisco de Assis, Cachoeiro de Itapemirim/
ES.
NF: 4873

www.cachoeiro.es.gov.br
Serviços disponíveis: Download de Leis, Decretos, 
Portarias, Órgãos e Diários Oficiais do Município, 
endereço das secretarias, telefones de atendimento, 
serviços municipais e consulta de processos.
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